
 

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI 598/2015 DE 26/10/2015

Promovente:

Ver. JAIR TATTO (PT)

Ementa:

CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO À DOAÇÃO DE SANGUE A TODA 
CATEGORIA TRABALHADORA E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Observações:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
Gabinete do Vereador Jair Tatto Melina Cícofe# -

RF (00.406

PROJETO DE LEI N2
PL
598/2015

Cria o Programa Municipal de 
Incentivo à doação de sangue a toda 
categoria trabalhadora e fixa outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. I2 Fica autorizado a criação do Programa Municipal de Incentivo à doação de 

sangue a toda categoria trabalhadora da cidade de São Paulo.

Art. 22 O Programa Municipal de Incentivo à doação de sangue terá como objetivo 
fundamental aumentar o número de doadores de sangue.

Art. 32 O trabalhador que comprovar a doação de sangue voluntária, em banco público 
de sangue ou em instituição pública de saúde, fica dispensado de comparecer ao 
serviço no dia da doação.

Parágrafo único. A doação não pode ser superior a três vezes para mulheres e quatro 
vezes para homens, anualmente, como prevê a regulamentação federal.

â
I

8

Art. 42 Os bancos públicos de sangue ou instituições públicas de saúde fornecerão aos 

doadores documento que comprove a contribuição, que deverá ser apresentado na 
data de seu retorno ao trabalho.

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes.

Sala das Sessões, 22 de Outubro de 2015.
A \

Vereador

pHTU •j 1

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6o andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/

Site: www.iairtatto.com.br / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAUf^^x.
Gabinete do Vereador Jair TattJg——&

RF 100406

Justificativa:

Considerando que doar sangue é um gesto simples e que tem o poder de 

salvar vidas, apresentamos a presente proposta que visa a incentivar a doação de 
sangue em nosso Município e região, para que possamos minimizar a carência que a 
população enfrenta nesta questão.

A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, em seu art. 473, prevê os casos 

de dispensa de comparecimento ao serviço. Os incisos relacionados dispõem sobre 
diversas circunstâncias que preveem a ausência sem prejuízo do salário.

O inciso IV do mencionado artigo dispõe que o empregado poderá deixar 

de comparecer ao serviço por um dia de trabalho, em cada doze meses, em caso de 

doação voluntária de sangue devidamente comprovada. Cumpre salientar que esta 
redação foi dada pelo Decreto-Lei 229, de 1967. Entendemos que este benefício a ser 
concedido aos trabalhadores doadores de sangue está se caracterizando como uma 
forma de restrição e não de incentivo à doação, contrariando as políticas públicas 
existentes nesse sentido e necessidades de uma frequência maior de doadores de 

sangue e de uma fidelização maior dos doadores.

Assim, a presente proposição, ao conceder a possibilidade da ausência ao 

serviço por trabalhadores (maior parcela dos doadores de sangue) não condicionada a 
somente uma vez em cada 12 meses, auxiliará a fidelização da maior parcela de 
doadores que são os trabalhadores.

A Portaria 1.376, de 19 de novembro de 1993, da ANVISA, estabelece que o 

intervalo mínimo entre cada doação deve ser de 90 dias para as mulheres e de 60 dias 

para os homens, no mesmo sentido a Resolução RDC ANVISA 343, de 13 de 

dezembro de 2002 ratifica a portaria, ao prever que a frequência máxima admitida é 
de 4 (quatro) doações anuais, para os homens, e de 3 (três) doações anuais, para as 
mulheres.

Diante do exposto, conclui-se que instituir uma lei que incentive a doação 
entre os trabalhadores contribuirá para que a importância do ato de doar sangue seja 
incorporada como um valor social e um compromisso com a coletividade.

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6o andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/

Site: www.iairtatto.com.br / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br
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À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

SôiaííeRfflrÍDnews Santos
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP.2
Jader Augusto Pimenta

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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Proc. N°.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 598/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 1o de maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho; art. 473, inciso IV;

- Lei Federal n° 1.075, de 27 de março de 1950, que dispõe sobre doação voluntária 
de sangue;

- Resolução ANVISA RDC n° 1.376, de 19 de novembro de 1993, que aprova 
alterações na Portaria n° 721/GM, de 09.08.89, que aprova Normas Técnicas para 
coleta, processamento e transfusão de sangue, componentes e derivados, e dá outras 
providências;

- Resolução ANVISA RDC n°343, de 13 de dezembro de 2002, que aprova o 
Regulamento Técnico para a obtenção, testagem, processamento e Controle de 
Qualidade de Sangue e Hemocomponentes para uso humano;

- Lei Estadual n° 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção, ao 
doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e 
adota outras providências;

- Lei Estadual n° 13.771, de 21 de outubro de 2009, que inclui no Calendário Oficial do 
Estado o Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue;

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 56.126, de 21 de maio de 2015, que confere nova 
regulamentação ao disposto no parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 8.989/79;

- Lei Municipal n° 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatório a 
concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os 
funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador de Medula Óssea, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.027, de 8 de julho de 2005, que institui palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto n° 46.585/05;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; incisos LXXIV e CLIX, letra “b”;

Palácio Anchieta Viaduto Jaca rei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0598-15 ■ pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 
Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras providências; 
regulamentada pelo Decreto n° 50.656/09;

- Lei Municipal n° 15.143, de 1 de abril de 2010, que cria o Programa de 
Conscientização para doação voluntária de sangue no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto n° 51.677/10;

- Lei Municipal n° 15.253, de 12 de agosto 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 12 de 
agosto de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e 
dá outras providências;

- PL 546/94, que torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta 
e duas) horas, a todos os funcionários e indústrias particulares, localizadas no 
Município de São Paulo quando estes desejarem doar sangue voluntariamente, e dá 
outras providências;

- PL 237/98, que institui a Campanha Permanente de Doação de Sangue no Município 
de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 115/01, que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Doação de 
Sangue, e dá outras providências;

- PL 124/01, que institui normas para a concessão de direito ao descanso de 72 
(setenta e duas) horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 
empresas particulares, localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- PL 194/01, que torna obrigatória a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta 
e duas) horas a todos os funcionários públicos municipais que doarem sangue 
voluntariamente, e dá outras providências;

- PL 101/04, que dispõe sobre a doação de sangue para cancelamento de pontos 
decorrentes de infrações de trânsito, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- PL 325/07, que estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais doadores 
de sangue.

- PL 526/07, que dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento 
em hospitais e estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

- PL 99/10, que estabelece diretrizes para o implemento de política pública municipal 
de incentivo à doação de sangue, quando da inscrição em concurso público municipal, 
oferecendo taxa de inscrição diferenciada, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp,gov.br
PL0598-15 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

11.274

PROCURADORIA

- PL 443/10, que dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e 
dá outras providências;

- PL 73/11, que institui a criação de Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue no 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 114/11, que dispõe sobre baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue 
no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 333/12, que dispõe sobre a criação do Programa Doação de Sangue Itinerante, e 
fixa outras providências;

- PL 528/12, que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de 
sangue no dia da doação, e dá outras providências;

- PL 156/13, que concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos 
Culturais Artísticos para doadores de sangue;

- PL 125/14, que dispõe sobre a isenção ao doador de sangue de taxas de inscrição 
em concursos públicos, e dá outras providências;

- PL 164/14, que dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Incentivo à 
Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentárjo no 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 309/15, que amplia os dias de abono aos funcionários do serviço público 
municipal em casos de doação de sangue devidamente comprovadas, e dá outras 
providências;

- PL 378/15, que altera a Lei N° 14.485, de 19 de julho de 2007 com a finalidade de 
instituir o "Dia Municipal do Doador Voluntário de Sangue", a ser comemorado 
anualmente no dia 14 de junho, e dá outras providências;

- PL 381/15, que assegura o direito de pagamento de meia entrada aos doadores de 
sangue em eventos culturais, esportivos ou recreativos realizados no Município;

- PL 384/15, que institui a gratuidade de transporte coletivo urbano aos doadores de 
sangue ou medula óssea.

A pesquisa legislativa constatou a existência do DL Federal n° 5.452/43 - 
Consolidação das Leis do Trabalho, art. 473, inciso IV; e da Lei Federal n° 1.075/50, 
tratando da matéria relativa à possibilidade de falta ao trabalho no dia de doação de 
sangue. No âmbito municipal, o Decreto n° 24.146/87, que regulamenta o art. 92 da 
Lei n° 8.989/79, dispõe em seu art. 10 que no dia de doação voluntária de sangue o 
servidor público está dispensado do ponto, limitado a 3 atestados por ano, com 
intervalo mínimo de 60 dias. Quanto aos projetos de lei, constatou-se a tramitação dos 
PLs 546/94 e 124/01, que tratam da dispensa ao trabalho por parte dos trabalhadores 
da iniciativa privada e os PLs 194/01, 325/07 e 309/15, que tratam da dispensa ao

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0598-15 ■ pesquisa .
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

trabalho por parte dos servidores públicos. A presente proposta, que nos termos de 
sua justificativa tem por objetivo abranger os trabalhadores da iniciativa privada, trata 
da matéria de forma diversa da tratada nos PLs 546/94 e 124/01, os quais foram 
também propostos em sessões legislativas diversas, razão pela qual não se aplica à 
presente proposta a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno.

Verifica-se, ainda, que o artigo 1° do presente projeto de lei pode vir a configurar a 
hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera manifestamente 
insconstitucíonais os projetos autorizativos impróprios, autorizações por Lei que o 
Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por ferirem o 
princípio da separação entre os Poderes. Contudo, a despeito do previsto no art. 212, 
inciso I, do Regimento Interno, segundo o qual serão restituídas ao autor as 
proposições manifestamente incosntitucionais, encaminhe-se à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho de fls. 
03, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no 
exercício da competência prevista no art. 47, inciso I, letra “b", do Regimento Interno 
poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a possibilidade de adequá-la ao precedente 
regimental n° 02/93.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 3 de dezembro de 2015.

Marcella Falob Giacaglia 
Procuradoraxegislativa 

OAB/SP 111.393

Christiaoa^Samafa Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11} 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0598-15 - pesquisa
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

- otna___jQ2—________

Lívia SaTomSc Nogueira 
RF 11.274

DECRETO-LEI N,° 5,452. DE 1° DE MAIO DE 1943

Texto compilado
Vigência

(Vide Decreto-Lei n° 127. de 19671
(Vide Lei n° 12.619, de 20121
(Vide Lei n° 13.Q15.de.2014)

Aprova a Consolidação das Lais do Trabalho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,

DECRETA:

Art. 1s Fica aprwada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela Introduzidas na legislação 
vigente.

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território 
nacional.

Art. 2a O presante decreto-iai antrará em vigerem 10 de novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1 de maio da 1943, 122° da Independência e 55° da República.

GETÜLIO VARGAS.
Alexandre Marcondes Filho.

Este texto não substitui o pub!içado no DOU de 9.8.1943, retificado pelo Decreto-Lei n° 6,353. de 1944) a retificado pelo Decreto-Lei n° 9,797. de 1946)

CONSDLIDAÇÃD DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I

INTRODUÇÃO

Art. 1s - Esta Consolidação estatui as normas qua regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalarie e dirige a 
prestação pessoal de satviço.

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2a - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

Art. 3“ - Considera-se empregado toda pessoa física qua prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário.

Parágrafo único • Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em qua o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordans, salvo 
disposição especial express amente consignada.

Parágrafo único • Com puta r-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estivar 
afastado do trabalho prestando serviço militar... (VETADO)... e por motivo de acidente do trabalho. (Incluído cela Lei n° 4.072. de 16.6.1962)

Art. 5° - A todo trabaího de igual valor corresponderá salário Igual, sem distinção de sexo.

Art. 6°—Não co distingue ontro o trabalho realizado no OGtabolooimonto do omprogodor o o axooutado no domíeítio-do omprogado, dosdo quo ostoja 
oaraotorizodn a relaçõo do omprogo.

Art. 6a Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei n° 12.551. de 2011)

Parágrafo único. Os meios teíemátícos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretes de comando, controle e supervisão do trabaího alheio, (incluído oeía Lei n° 12,551. de 2011)

Arfc-T8—Os-preeeitoe-eonstantee-de-prooonto Gonoolidoçõo, ealvo quando for, om ooda oaso, expreesamonto dotorminado om oontrúrio, não seaplioam:

Art. 7° Ds preceitos constantas da presente Consolidação saívo quando fõr em cada caso, expressemente determinado em contrário, não se aplicam : 
(&edaçãP-dada oelo Decreto-lei n° 8,079. 11,10.1945)

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econõmica à pessoa ou à femííía, no 
âmbito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas á agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos da execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade da suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais;

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições: (Redação 
dada pelo Decreto-lei n° 8.079.11,10.1945)

d) ooo oorvidoroo do autarquias administrativos cujos empregados ostojam cujcitoc a rogimo oopooiel do trabalho, cm virtudo do íai; M
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Folha 25,
Art. 473 - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do^aiaria*dád^' 

pelo Decreto-lei, n° 229, de 28.2.19,67) Lívia SaioSí^NogueiYs

RF 11.274
I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou 

pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua dependência 
econômica; (inciso incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)

II - até 3 (três) dias consecutivas, em virtude de casamento; (inciso incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 
28.2.1967)

iil - par um dia, em casa de nascimento de filho no decorrer da primeira semana; (Inciso incluído pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)

IV - por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue 
devidamente comprovada; (Inciso incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)

V - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar eleitor, nos têrmos da lei 
respectiva. (Inciso incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 28,2.1967)

VI - no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra ”c" do 
art. 65 da Lei n° 4.375, de 17 de aposto de 1964 (Lei do Serviço Militar). (Incluído pelo Decreto-lei n° 757, de 
12,8.1969)

VII - nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em 
estabelecimento de ensino superior. (Inciso incluído pela Lei n° 9.471, de 14.7.1997)

VIII - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a iuízo.dncluído pela Lei n° 9.853, 
de 27.10.1999)

IX - pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualidade de representante de entidade sindical, 
estiver participando de reunião oficial de organismo internacional do qual o Brasil seja membro. (Incluído pela Lei 
n° 11.304, de 2006)

Art. 474 - A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na rescisão injusta 
da contrato de trabalho.
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L1075

Lívia áaiõrnic NoQueira

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 1.075, DE 27 DE MARÇO DE 1950.

Dispõe sóbre doação voluntária de 
sangue.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art 1o Será consignada com louvor na folha de serviço de militar, de funcionário público civil ou de 
servidor de autarquia, a doação voluntária de sangue, feita a Banco mantido por organismo de serviço 
estatal ou para-estatal, devidamente comprovada por atestado oficial da instituição.

Art 2o Será dispensado do ponto, no dia da doação de sangue, o funcionário público civil de autarquia 
ou militar, que comprovar sua contribuição para tais Bancos.

Art 3o O doador voluntário, que não fôr servidor público civil ou militar, nem de autarquia, será 
incluído, em igualdade de condições exigidas em lei, entre os que prestam serviços relevantes à 
sociedade e á Pátria.

Art 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1950; 129° da Independência e 62° da República.

EURICO G. DUTRA
Adroaldo Mesquita da Costa
Sylvio de Noronha 
Canrobert P. da Costa 
Raul Fernandes 
Guilherme da Silveira 
Clóvis Pestana 
Carlos de Sousa Duarte 
Clemente Mariani 
Honório Monteiro 
Armando Trompowsky

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.4.1950

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1075.htm 03/12/2015
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 ^oma 4/
*roc, N°. / |<5

Lívia Saíomic Nogueira
RF 11.274

PORTARIA N° 1.376, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1993
DOU de 02/12/1993

Aprova alterações na Portaria n° 721/GM, de O9.Od.d9, que 
aprova Normas Técnicas para coleta, processamento e 
transfusão de sangue, componentes e derivados, e dá 
outras providências.

O Ministro de Estado da Saúde, usando de suas atribuições, e de acordo com a Lei n° 
8.080, de 19.09.90, na seção II, art. 16, inciso XVI, que define as competências da Direção Nacional 
do Sistema Unico de Saúde-SUS, e

Considerando que o inciso 4o do art. 199 da Constituição Federal, em vigor, determina que o 
sangue humano não pode ser objeto de comercialização;

Considerando que o sangue a ser coletado, processado e transfundido deve apresentar 
elevada qualidade, não podendo ser, portanto , veículo de propagação de patologias;

Considerando que os doadores, receptores e todos os que manipulam o sangue humano na 
coleta, processamento e transfusão devem ter claramente especificados suas responsabilidades e os 
procedimentos de segurança associados a cada uma dessas fases;

Considerando que a rápida expansão da rede pública de hemocentros e a atuação 
complementar de serviços filantrópicos e privados requerem a uniformização de normas e 
procedimentos de aplicação universal em todo o território nacional;

Considerando que a Portaria n° 721/GM, de 09.08.89, no seu art. 1o, aprovou as Normas 
Técnicas para coleta, processamento e transfusão de sangue, componentes e derivados, resolve;

Art. 1o Ficam aprovadas as alterações da Portaria n° 721/GM , de 09.08.89, que define as 
Normas Técnicas, constantes do anexo, destinadas a disciplinar a coleta, o processamento e a 
transfusão de sangue total, componentes e derivados em todo o território nacional.

Art. 2o A Coordenação de Sangue e Hemoderivados (COSAM) é a instância normativa 
responsável pela interpretação e revisão periódica das Normas Técnicas ora aprovadas.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

HENRIQUE SANTILLD

ANEXO

NORMAS TÉCNICAS EM HEMOTERAPIA

I. DAS NORMAS GERAIS

1. A doação de sangue deve ser altruísta, voluntária e não gratificada direta ou indiretamente.

2. Deve-se garantir o anonimato do doador.

3. O órgão executor da atividade hemoterápica deve estar sob a direção de um médico hematologista 
e/ou hemoterapêuta e/ou qualificado por treinamento e/ou experiência, o qual deve ter

Vigilância Sanitária Digital 1
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responsabilidade e autoridade por todas as políticas e procedimentos médicos e técnicos. Tais 
responsabilidades incluem a aplicação destas Normas Técnicas, a determinação da origem do 
sangue e componentes para transfusão, a coleta, armazenamento, processamento, distribuição e 
transfusão do sangue e componentes. O diretor médico deve ser responsável por oferecer ou obter 
consultoria adequada para situações especiais. Procedimentos especiais não mencionados nestas 
Normas Técnicas deverão ser aprovados pelo diretor médico.

4. O sangue humano, seus componentes e derivados podem conter agentes infecciosos e devem ser 
manipulados, preservados e utilizados ou descartados conforme normas específicas.

5. Todos os materiais e substancias que entrem diretamente em contato com o sangue ou 
componentes a serem transfundidos em humanos, devem ser estéreis, apirogênicos e descartáveis,

6. Todos os materiais, substancias ou correlates que entrem diretamente em contacto com o sangue 
ou componentes a serem transfundidos em humanos, assim como os reagentes e correlates 
utilizados para o cumprimento destas Normas Técnicas, devem ser registrados e/ou autorizados peto 
órgão de saúde federal ou estadual competente.

7. Os órgãos executores da atividade hemoterápica devem possuir programa interno de controle de 
qualidade, visando assegurar que os reativos, equipamentos e métodos funcionam adequadamente, 
dentro dos padrões estabelecidos.

8. Visando a avaliação de sua eficácia, recomenda-se que os órgãos executores da atividade 
hemoterápica: desenvolvam e participem de programas externos de controle de qualidade.

9. A transfusão de sangue e/ou hemocomponentes deve ser indicada criteriosamente, uma vez que 
não é procedimento isento de riscos.

10. Recomenda-se que toda instituição de saúde que possua serviço de pronto atendimento e/ou 
realize cirurgias de médio e grande porte e/ou transfunda em média 60 ou mais unidades de sangue o 
hemocomponentes por mês possua, pelo menos, uma agência transfusional própria com 
equipamento adequado para estocagem de sangue e/ou hemocomponentes, assim como pessoal, 
equipamentos e rotinas adequados para a realização das provas imunohematológicas pré- 
transfusionais de rotma e para a execução e/ou orientação das indicações e do acompanhamento 
das transfusões. As instituições de saúde que não possuam uma agencia transfusional própria, 
deverão obrigatoriamente possuir convênio pré-estabelecido com uma unidade hemoterápica e as 
transfusões realizadas em suas dependências deverão obedecer as normas e cuidados abaixo 
mencionados para “Transfusão em Residências “.

11. DO DOADOR

1. O doador deve ser submetido a triagem clínica no dia da doação. Esta deverá ser realizada por 
profissional de saúde qualificado e capacitado, sob orientação e supervisão médica, em local com 
condições de privacidade. As informações obtidas devem constar de fichas de triagem padronizadas, 
preenchidas pelo entrevistador, onde constem as perguntas realizadas, as respostas obtidas e a 
assinatura do doador autorizando a doação e assumindo a responsabilidade pelas informações 
fornecidas. Devem ser questionados e verificados itens que garantam a segurança do doador e do 
receptor, conforme mencionados a seguir. A coleta de sangue deverá ser feita de tal forma que do ato 
de doar não advenha ao doador consequências outras que as derivadas da retirada de volume de 
sangue compatível com a manutenção de sua condição hígida.

2. Proteção ao doador

Vigilância Sanitária Digital 2
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rolha___
Proc. N°. f-fà
Lívia Salomso Nogueira 

RF 11.274*

2.1. Doenças: candidatos com história de doença hematológica, cardíaca, renal, pulmonar, hepática, 
auto-imune, diabetes, hipertireoidismo, hanseníase, tuberculose, câncer, sangramento anormal, 
convulsão após a infância o epilepsia devem ser convenientemente avaliados e podem ser excluídos 
da doação temporária ou definitivamente.

2.2. Medicamentos: história terapêutica recente deve merecer avaliação especial por parte de um 
médico, de vez que a indicação clínica do tratamento pode motivar a rejeição da doação. Cada 
medicamento deve ser avaliado individualmente e em conjunto, e registrado na ficha de triagem. Os 
medicamentos abaixo listados, quando em uso pelo candidato, são motivo de rejeição temporária:
* antibióticos e quimioterápicos antibacterianos;
* corticosteróides;
* anticoagulantes orais;
* agentes hipoglicemiantes;
* antipsicóticos;

2.3. intervalo entre doações: é obrigatório que se indague ao candidato se já doou sangue 
anteriormente e qual a data da ‘última doação. O intervalo mínimo entre cada doação deverá ser de 
90 dias para as mulheres e de 60 dias para os homens. Após uma doação de plaquetas ou plasma 
por aférese, a doação de sangue total só pode ser feita depois de 48 horas. Em casos especiais em 
que se deseje ou se necessite efetuar doações com maior feqüência, deverá haver protocolo por 
escrito, aprovado pela Comissão de Ética Médica da instituição em que será realizado o 
procedimento.

2.4. Idade: os doadores de sangue devem ter entre 18 e 60 anos de idade. Em casos especiais, o 
candidato menor será aceito com autorização do responsável, anotando-se na ficha de triagem qual a 
sua razão. Candidatos maiores de 60 anos poderão doar com a autorização por escrito de seu 
médico assistente e do médico hemoterapêuta.

2.5. Menstruação: a menstruação não contia-indica a doação.

2.6. Gestação e Puerpéno: exceto em condições excepcionais, a critério médico, devem ser 
excluídas da doação as gestantes e as puérperas com menos de 12 semanas após o parto.

2.7. Abortamento: a candidata do sexo feminino deve ser excluída até 12 semanas após um 
abortamento.

2.8. Profissão: não devem ser aceitas para doação pessoas que exerçam profissões ou atividades 
que possam apresentar risco físico para si o para outros, e que não tenham condições de interromper 
sua atividade funcional por pelo menos 12 horas após a doação, por exemplo, operadores de 
máquinas de corte ou prensa, ou motoristas de veículos coletivos. Trabalhadores em andaimes e 
pessoal de vôo ou paraquedistas, por exercerem atividades de maior risco, devem interrompê-las por 
pelo menos 24 horas após a doação.

2.9. Níveis de Hemoglobina/Hematócrito: é obrigatória a demonstração de que os níveis de 
hemoglobina e/ou hematócrito sejam iguais ou superiores a:
Hemoglobina: 12,0g/13,0g (respectivamente para mulheres/homens);
Hematócrito: 38% / 40% (respectivamente para mulheres/homens). ■
Candidatos com níveis hematimétricos abaixo dos acima citados não devem ser aceitos para doação.

2.10. Pulso: a medida do pulso não deve revelar irregularidade cardíaca e deve estar entre 60 e 110 
batimentos por minuto, efetuando-se a verificação por, no mínimo, 30 segundos. Candidatos que 
refiram exercício físico intenso e apresentem pulsação abaixo do limite acima, podem ser aceitos a 
critério médico.
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2.11. Pressão Artéria/: a pressão sistólica deve estar entre 90 e 180 mm Hg e a pressão diastótica 
não deve exceder 100 mm Hg. Doadores oom pressão diastólica entre 100 mm Hg e 110 mm Hg 
podem ser aceitos a critério médico.

2.12. Peso Corporal e Volume da Doação: recomenda-se que os doadores tenham acima de 50 kg de 
peso O volume coletado não deverá exceder o limite de 8 ml/kg para as mulheres e 9ml/kg para os 
homens. Em nenhum caso deverá ser ultrapassado o limite de 500 ml por doação. É permitida a 
coleta adicional de até 30 ml, independentemente do peso, para a realização de exames 
laboratoriais. f

3. Proteção ao receptor
O sangue coletado não deverá representar para o receptor da transfusão outro risco senão o inerente 
à própria terapêutica.

3.1. Aparência Geral: deve ser a de um indivíduo sadio.

3.2. História de Hemoterapia: candidatos que receberam sangue, componentes e/ou derivados nos 10 
anos anteriores devem ser excluídos em virtude do risco potencial de transmitirem doenças 
infecciosas

3.3. Imunização Ativa e Passiva: os candidatos àdoação que anteriormente sofreram imunização 
ativa, podem ser aceitos desde que obedecidos os seguintes critérios:

3.3.1. No caso de toxóides, vacinas de vírus, bactérias, ricketsias mortos ou inativados, o doador 
poderá ser aceito desde que esteja livre de qualquer sintoma e afebrii, exemplos vacinas para doença 
meningocócica, peste, pneumococo, cólera, difteria, hepatite B (não derivada do plasma), influenza, 
para-tifóide (injetável), Haemophilus influenza.
OBS: no caso de vacina anti-rábica (de embrião de pato ou humana diplóide) o candidato 
poderá ser aceito, exceto quando a vacina tenha sido aplicada em decorrência de mordida de animal. 
Neste caso, deve ser excluído por um ano.

3.3.2. No caso de vírus vivo atenuado, o candidato pode ser aceito após das semanas. 
Exemplos rubéola, febre tifóideforal), varicela, poliomielite(oral).
Exceções sarampo e BCG, quando a recusa será de 4 semanas.

3.3.3. No caso de hepatite B (derivada do Plasma), deve ser recusado por 10 anos.

3.3.4. Imunização Passiva os candidatos à doação que receberam esse tipo de imunização devem 
ser rejeitados pelo período de 10 anos.

3.4. Doenças Infecciosas: o candidato à doação não deve ser portador de doenças infecciosas 
conhecidas por sua transmissibilidade através da transfusão de sangue, componentes e derivados. 
São excluídos definitivamente os indivíduos que já apresentaram, em alguma fase de suas vidas, as 
seguintes doenças: Chagas, SIDA/AIDS, dcença de Kreutzfeld-Jacob, indivíduos infectados pelo vírus 
HTLV-I/II e/ou que tenham recebido hormônio de crescimento de origem humana. São excluídos por 6 
meses os indivíduos que tiveram contato sexual com portadores de hepatite B. São excluídos por 10 
anos os parceiros sexuais de indivíduos expostos a fatores de risco para SIDA/AIDS.

3.4.1. Malária: verificar as seguintes áreas.

a) endêmica, com transmissão ativa
- recrutar candidatos nos municípios com baixa transmissão;
- excluir candidatos com história febril nos últimos 30 dias
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b) endêmica, sem transmissão, porém vulnerável ( entendendo-se, nesse caso, a existência de 
vetores que podem iniciar um foco malárico):
- excluir candidatos que nos últimos seis meses estiveram em áreas endêmicas com transmissão 
ativa,
- excluir candidatos que, nos últimos doze anos, tiveram malária.

c) não-endêmica:
- excluir candidatos que, nos últimos seis meses, estiveram em área endêmica com transmissão 
ativa,
- excluir candidatos que, nos últimos três anos, tiveram malária.

d) excluir definitivamente candidatos que tiveram infecção por Plasmodum malarie (febre quartã).

3.4.2. SIDA/AIDS todos os candidatos à doação devem receber amplo material informa tivo sobre 
os grupos expostos a risco, a fim de que, se incluídos em um deles, não venham a doar sangue. 
Devem ser incluídos no grupo de risco os indivíduos que pertenceram a estabelecimentos penais, 
colônias de recuperação de drogados ou de doentes mentais e de outros tipos de confinamento 
obrigatório. Devem ser obrigatoriamente incluídas na triagem questões relativas aos sintomas e sinais 
da SIDA/AIDS e ao Sarcoma de Kaposi. Devem ser excluídos definitivamente indivíduos com 
sorologia positiva para antí-HIV e/ou com história de pertencer ou ter pertencido a grupos de risco 
para SIDA/AIDS, e/ou que seja ou tenha sido parceiro sexual de indivíduos que se incluam naquele 
grupo.

3.4.3. Sifilis só serão aceitos os indivíduos comprovadamente curados, com exames sorológícos 
negativos.

3.4.4. Hepatite são excluídos definitivamente os candidatos que tenham história de hepatite viral 
após os 10 anos de idade e/ou de teste positivo para HBsAG. e/ou de teste positivo para anti-HCV, 
e/ou de níveis de ALT além de 2 vezes o valor norma! em mais de uma ocasião e/ou de teste positivo 
para anti-HBc em mais de uma ocasião. Também devem ser excluídos definitivamente indvíduos que 
sabidamente tenham tido hepatite vira! não do tipo A, antes dos 10 anos de idade.

3.4.5. Outras doenças as outras doenças infecciosas são de exclusão temporária e o período de 
rejeição do candidato deve ser estabelecido a critério médico.

3.5. Á/coo/; quaisquer sinais óbvios de intoxicação pelo álcool o história de alcoolismo crônico 
excluem o candidato à doação.

3.6. Drogas e medicações: são definitivamente excluídos como doadores os usuários de drogas 
intravenosas que possam causar dependência, sejam toxicômanos ou não. No momento da triagem 
clínica, ambos os braços devem ser examinados para verificar a presença de sinais de uso repetido 
de drogas intravenosas.
Medicamentos utilizados peío doador usualmente não levam a problemas ao receptor. Entre tanto, a 
indicação clínica para seu uso pode ser causa de recusa, e deve ser avaliada individualmente. 
Candidatos que nos últimos 3 dias tenham utilizado medicamentos que interfiram com a função 
plaquetária (p ex ácido acetiísalicílico) podem doar sangue total. Entretanto, não deve ser preparado 
concentrado de plaquetas de sua doação e não devem ser aceitos como doadores de plaquetas por 
aférese.

3.7. Perda de Peso: não devem ser aceitos para doação candidatos que refiram perda de peso acima 
de 10% do peso corporal nos últimos três meses, sem causa aparente.

3.8. Doença Grave: não devem ser aceitos como doadores indivíduos que tenham tido ou doença 
grave nos últimos 30 dias, ou que deía ainda não estejam recuperados.
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3.9. Estado Gripai: não poderão ser aceitos como doadores, candidatos que estejam em estado 
gripai.

3.10. Cirurgias: os candidatos anteriormente submetidos a grandes cirurgias devem ser rejeitados por 
seis meses, a pequenas cirurgias por três meses, a extração dentária não complicada ou a 
manipulação dentária, por 72 horas.

3.11. Alergia: manifestações alérgicas ativas (como febre do feno, urticária e asma brônquica) 
implicam na rejeição temporária do doador. Nas formas leves, deve ser rejeitado até uma semana 
após o tratamento.

3.12. Alimentação: não devem ser aceitos os candidatos que ingeriram alimentos com substâncias 
gordurosas há menos de 4 horas, ou que estejam em jejum.

3.13. Temperatura: a temperatura axilar não deve exceder 37° C.

3.14. Pele: a pele do doador, no local da punção, deve estar integra e sem lesões. Deve ser rejeitado 
o candidato que tenha história de tatuagem e/ou acupuntura nos 12 meses que antecedem a doação, 
após transcorrido este tempo, a decisão ficará a critério do médico responsável pelo serviço.

4. Informações ao candidato à doação:

4.1. Rotina de admissão: ao apresentar-se para doação, o indivíduo deverá ser submetido à rotina de 
admissão. É obrigatória a apresentação de um documento de identificação. Da ficha de triagem do 
candidato devem constar obrigatoriamente pelo menos os seguintes dados:
* nome completo por extenso,
* data de nascimento,
* número e órgão expedidor do documento de identificação,
* nacionalidade/naturalidade,
* filiação,
* raça,
* ocupação habitual,
* endereço e telefone,
* número de registro do candidato na instituição,
* data e registros da entrevista (conforme citado no item 11.1 acima).
As fichas de todos os candidatos devem permanecer arquivadas pelo período mínimo de 5 anos.

4.2. Requisitos para o Consentimento da Doação: o candidato deve autorizar por escrito a sua 
doação e responsabilizar-se pelas respostas fornecidas durante a triagem, após receber explicações 
sobre o procedimento a ser efetuado(em termos que possa entender) e ter a oportunidade de fazer 
perguntas sobre o ato e os efeitos da doação. Ds candidatos devem ser instruídos com relação aos 
cuidados e advertidos acerca das possíveis reações adversas.
O profissional que faz a triagem clínica deve registrar e assinar a ficha de triagem, e caso o candidato 
seja aceito, deve indicar o volume aproximado de sangue a ser coletado.

4.3. Notificação do Doador no caso de rejeição do candidato, a causa motfvante deve ser registrada 
na ficha de triagem. O candidato à doação deve ser notificado acerca de qualquer anomalia observada 
durante a avaliação clínica ou quando dos resultados dos testes laboratoriais, devendo-se garantir 
total sigilo das informações. Também deverá ser encaminhado a profissional ou órgão competente 
para elucidação diagnostica e/ou seguimento clínico.

III. DA COLETA DE SANGUE DO DOADOR:
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Resolução - RDC n° 343, de 13 de dezembro de 2002 (*)
DOU de 17/01/2003

O Diretor Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso IV do art. 13 do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 
1999,

considerando que d sangue e seus componentes devem ser coletados, processados e transfundidos 
sob a mais elevada qualidade;

considerando a necessidade da determinação correta das responsabilidades;

considerando que os procedimentos de segurança que devem ser empregados em cada uma destas 
fases são essenciais para a garantia da qualidade;

considerando que a padronização dos procedimentos em Hemoterapia é imprescindível para a garantia 
da qualidade do sangue no país;

considerando a importância de compatibilizar a legislação nacional com os instrumentos harmonizados 
no âmbito do MercDSul, Res. GMC n° 42/00,

considerando o disposto no art. 8°, § 1°, inciso VII da Lei n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e no art. 
4o, § 1o. inciso VII do Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999;

considerando a urgência do assunto,

adoto, ad referendum, a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e determino a sua publicação'

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico para a obtenção, testagem, processamento e Controle de 
Qualidade de Sangue e Hemocomponentes para uso humano, que consta CDmo AnexD I.

Parágrafo único. A execução das análises de controle de qualidade no território nacional, sempre que 
exigidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, obedecerá ao disposto no inciso XXXI, Art. 3° do 
Decreto 79094/77 (Análise Fiscal).

Art. 2 As necessidades terapêuticas dDS pacientes, em relação ao sangue, seus componentes e 
derivados sâo definidas, atendidas e controladas, além de terem seus resultados avaliados, pela 
Hemoterapia/Medicina Transfusional, que desenvolve suas atividades e cumpre seus objetivos em serviços de 
hemoterapia de distintDS níveis de complexidade.

Art. 3° O descumprimento das Normas estabelecidas nesta Resolução constitui infração sanitária, 
sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GONZALO VECINA NETO
ANEXO

SUMÁRIO
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Deve ser oferecida ao candidato á doação a oportunidade de fazer todas as perguntas que julgar necessárias 
para esclarecer suas dúvidas a respeito do procedimento e de negar seu consentimento, se assim lhe 
a prouver.

8.4 - É obrigatório que seja entregue, ao candidato à doação, material informativo sobre as condições básicas 
para a doação e sobre as doenças transmissíveis pelo sangue.

Este material deverá também mostrar ao candidato a importância de suas respostas na triagem clínica e os 
riscos de transmissão de enfermidades infecciosas pelas transfusões de sangue e componentes.

B 5 - Critérios para a seleção dos doadores

No dia da doação, sob supervisão médica, um profissional de saúde de nível superior, qualificado, capacitado e 
conhecedor destas normas, avaliará os antecedentes e o estado atual do candidato a doador, para determinar 
se a coleta pode ser realizada sem causar-lhe prejuízo, e se a transfusão dos hemocomponentes preparados a 
partir desta doação pode vir a causar problemas nos receptores. Esta avaliação deverá ser feita por meio de 
entrevista individual, em ambiente que garanta a privacidade e o sigilo das informações prestadas.

8.5.1 - Critérios que visam a proteção do doador

8.5.1.1 - Idade

O doador de sangue ou componentes deverá ter entre 18 e 65 anos de idade.
O candidato cuja idade não esteja dentro destes limites só poderá ser aceito em circunstâncias especiais. 
Para esta aceitação, deverá ser previamente avaliado por um médico do serviço; caso este concorde com a 
doação, deverá fazer uma justificativa escrita, que deverá ser anexada à ficha do doador.
No caso de menores de 18 anos, se exigirá ainda uma autorização escrita do responsável legal pelo menor.

8.5.1.2 - Freqüência e intervalo entre as doações

Exceto em circunstâncias especiais, que deverão ser avaliadas e aprovadas pelo responsável técnico, a 
frequência máxima admitida é de 4 (quatro) doações anuais, para os homens, e de 3 (três) doações anuais, 
para as mulheres.

O intervalo mínimo entre duas doações deverá ser da 2 (dois) meses, para os homens, e de 3 (três) meses, 
para as mulheres, respeitados os limites descritos no parágrafo anterior.

Para doadores com idade ente 60 e 65 anos de idade, a freqüência máxima admitida será de duas doações 
por ano. e o intervalo mínimo deverá ser de 6 meses.

Em caso de doador autólogo, a freqüência das doações pode ser programada de acordo com o protocoio 
aprovado pelo responsável técnico pelo serviço.

B.5.1.3 - Doenças atuais ou anteriores

Candidatos com doença hematológica, cardíaca, renal, pulmonar, hepática, auto-imune, diabetes, 
hipertireoidismo, hanseníase, tuberculose, câncer, sangramento anormal, convulsão após-os dois anos de 
idade ou epilepsia, devem ser convenientemente avaliados e podem ser excluídos temporária ou definitivamente 
da doação. Para mais detalhes a respeito das doenças que constituem contra-índicação à doação de sangue, 
consultar o Anexo II.

B.5.1.4 - Medicamentos

A história terapêutica recente deve merecer avaliação especial por parte de um médico, uma vez que tanto a 
indicação do tratamento, como o próprio tratamento, podem motivar a rejeição do candidato à doação. Cada 
medicamento deve ser avaliado individualmente e em conjunto, e registrado na ficha de triagem, sempre que 
possa apresentar alguma correlação com a doação de sangue.
A lista detalhada de medicamentos que contra-indicam a doação ou exigem cuidados especiais, está descrita 
no Anexo III.
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LEI N° 12.147, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei n° 769, de 2003 do Deputado Sebastião Almeida - PT)

Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em 
concursos públicos e adota outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 
28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei:
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de sangue do 
pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração 
Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado.
§ 1o - Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar a doação de sangue, que 
não poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um período de 12 (doze) meses.
§ 2° - Vetado.
Artigo 2° - Considera-se, para enquadramento ao beneficio previsto por esta lei, 
somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada pela 
União, pelo Estado ou por Município.
Artigo 3° - A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da 
apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser juntado no 
ato de inscrição.
Artigo 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada pelo Poder Executivo.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2005.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de 
dezembro de 2005.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/lei-12147-12.12.2005.html 03/12/2015
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Lei n° 13.771, de 21 de outubro de 2009 - Assembléia Legislativa do Estado de São ... Página 1 de 1

Ficha informativa

LEI N° 13.771, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009

(Projeto de lei n° 600/08, do Deputado Vitor Sapienza - PPS) 

Inclui no Calendário Oficial do Estado o "Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue" 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1o - Fica incluído no Calendário Oficial do Estado o “Dia Estadual do Doador 
Voluntário de Sangue", a ser comemorado, anualmente, no dia 22 de junho.
Artigo 2o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 3o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação.
Artigo 4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de outubro de 2009. 
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de outubro de 2009.

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13771-21.10.2009.html 03/12/2015
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 2

Câmara Municipal de São Pauio

Base de dados : legís
Pesquisa: 8989

Total de referências; 1

Folha______H

Lívia üclomWftpT-kS-

1/1
Título: LEI N° S.989 29/10/1979 (ver documento)

Revogado(a) parcial mente
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Púbücos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 125/1979 (ver documento)

Autor(es):
Regulamentação:

EXECUTIVO; Díavo Setúbal
Decreto n° 16.318/1980 - Regulamenta
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto n°
Decreto n°
Decreto n°
Decreto n° 19.614/1984 - Regulamenta
Decreto n° 22.535/ig86 - Regulamenta
Decreto n° 23.104/1986 - Regulamenta
Decreto n° 23.483/1987
Decreto n° 24.146/1987
Decreto n° 25.260/1988
Decreto n° 25.300/1988
Decreto n° 27.666/1989
Decreto n° 28.767/1990
Decreto n° 32.125/1992
Decreto n° 32.960/1993
Decreto n° 33.739/1993
Decreto n° 33.801/1993
Decreto n° 33.886/1993
Decreto n° 34.027/1994
documento)
Decreto n° 35.912/1996
Decreto n° 37.965/1999
Decreto n° 39.198/2000
Decreto n° 41.269/2001
documento)
Decreto n° 41.270/2001
Decreto n° 41,433/2001
Decreto n° 42.210/2002
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
(ver documento)
Decreto n° 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento)
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
(ver documento)
Decreto n° 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento)
Decreto n° 52.622/2011 - Regulamenta o §2° do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 55.479/2014 - Regulamenta o art. 98 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUI5A PELO NÚMERO DE CAOA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação; Lei n° 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento)

n° 16.532/1980 - Regulamenta 
n° 16.533/1980 - Regulamenta 
n° 16.644/1980 - Regulamenta 
n° 17.111/1980 - Regulamenta 
n° 17.244/1981 - Regulamenta 
n° 17.470/1981 - Regulamenta 
n° 17.498/1981 - Regulamenta 

17.552/1981 - Regulamenta 
17.613/1981 - Regulamenta 
17.616/1981 - Regulamenta 
17.619/1981 - Regulamenta 
17.813/1982 - Regulamenta 
17.959/1982 ■ Regulamenta

n° 
n° 
n°

Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta

n° 42.756/2002 
n° 43.233/2003 
n° 44.629/2004 
n° 45.667/2004

par. único do art. 92.; (ver documento] 
inciso I do art. 100.; (ver documento] 
§2° do art. 175.; (ver documento) 
inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
art. 128.; (ver documento)
§2° do art. 175.; (ver documento) 
par. único do art. 195.; (ver documento)

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
os arts. 117 a 123.; (ver documento] 
o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
o art. 125.; (ver documento) 
o art. 46.; (ver documento) 
o art. 13.; (ver documento) 
os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
o inciso 111 do art. 188.; (ver documento) 
os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o art. 
o art.
o art. 41.; (ver documento)

arts. 138 a 159.; (ver documento)
incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver

par. único do art. 92.; (ver documento) 
art. 98.; (ver documento) 
art, 46.; (ver documento) 
art.
art. 
art.

45. ; (ver documento 1 
128.; (ver documentor
46. ; (ver documentor
45.; (ver documentor
41.; (ver documentor

os 
os

arts. 201 a 219.; (ver documento)Regulamenta
Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver

os

Regulamenta o art. 148.; (ver documentor
Regulamenta o art. 98.; (ver documentor
Regulamenta o art. 98.; (ver documentor
Regulamenta o art. 139.; (ver documentor
Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documentor
Regulamenta o art. 98.; (ver documentor
Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.;

n° 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documentor
n° 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documentor
n° 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento]
n° 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
n° 49.425/2008 - Regulamenta o art. 08, revogando a regulamentação anterior.;

http ://cm33 2adm/scripts/wxis .exe/iah/ 03/12/2015
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Notas complem,:

Alterações;

-oiha___
- <oc. N°.10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento)

10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento)
10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento)
10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
15.135/2010 - Revoga o inciso 1 do art. 179. (ver documento)

- Lei n° 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal.
- Lei n° 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei.
- Lei n° 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED.
- Decreto n° 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse
em ’
Lei
Lei
Lei
Lei
Lei
Lei
Lei
44.; (ver documento)
Lei
Lei
Lei
Lei

Lei n°
Lei n°
Ler n°
Lei n°
Lei n°
Ler n°

Lívia SdJcmüc 
11.274

cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei.
10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
10.798/1989 - Acrescenta par. ao art. 194,; (ver documento)
10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento)
10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento)
10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento)
13.519/2003 ■ Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e

13.708/2004 - Altera o Inciso III do art. 58.; (ver documento)
13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento')
13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento)
14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxís.exe/iah/ 03/12/2015
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LEI N»o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979

Foiha------- 2jL---- —-

Lívia SatoTi*'' Mopuelra 
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários '1'!.27’4
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 1

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são confendas-por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de I8de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei;

TÍTULO 1
Disposições Preliminares

* Art. l.o—Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo.

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado porlei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pejos cofres municipais, ao qual corres­
ponde um conjunto de atribuiçõese responsabilidades cometidas a funcionário 
público.

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento.

Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri­
buições.

Art. 6.0 — Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em;

I — Quadro Geral;
II — Quadros Especiais, cqjos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas.

Art. 8.0 — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto.

Parágrafo único — É vedado atribuirão funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais.

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus.

§l.o — Referência éonúmeroouo conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos.

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência.

§ 3.0 — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen­
tos.

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos

CAPÍTULO I
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por:

I — Nomeação;

II — Transposição;

III — Acesso;

IV —Transferência;

V — Reintegração;

VI — Readmissão -

VII — Reversão;

VIII — Aproveitamento.
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V — auxílio-doença;

VI — gratificações;

VII — adicional por tempo de serviço;

VIII — sexta-parte;

IX — outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis espe­
ciais ou neste Estatuto.

Parágrafo único — O funcionário que receber dos cofres públicos vanta- 
gemindevidaserá responsabilizado, se tiveragi do de má fé. Emquaiquercaso, 
responderá pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento,

Art. 90—É proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo ou função pública.

CAPÍTULO II

Do Vencimento, do Horário e do Ponto

Art. 91 — Veacimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora­
das para todos os efeitos legais.

Art. 92 — O funcionário perdera:

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando n 
fizer após a hora seguinte à marcada para o inicin dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora;

II —1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecerão serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para n início dos trabalhos, ou quando se 
retirardentro da última hora;

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no casn de faltas sucessivas, justificadas nu 
injustificadas.

Parágrafo único— As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) por a no, 
nâo excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço.

Art. 93 — O funcionário não sofrerá quaisquer descontns do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64.

Art. 94 — Nns casos de necessidade, devidamente comprovada, o pe­
ríodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado.

Art. 95 — A frequência do funcionário será apurada:

I — pelo pnnto;

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
náo sujeitos ao ponto.

§ l.o — Ponto é o registro que assinala o compare cimento do funcionário 
ao serviço e peln qual se verifica, diariamente, a sua entrada e saída.

§ 2.0 — Salvn nos casns expressamente previstos neste Estatutn, é ve­
dado dispensaro funcionário do registro do ponto e nbonar faltas no serviço.

§ 3.o — A infração do disposto no parágrafo anterior determinará n 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 
ação disciplinar que for cabível.

Art. 96 — As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão ser feitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 
funcionário.

Parágrafo único — Não caberá repnsiçãoparceiadaquandn o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo.

Art. 97 — Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão serfeitns 
os descontns previstns em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal.

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci­
mentos , serão disciplinadas em decreto.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Pesquisa : 56126

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 56.126 21/05/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao artigo 10 do Decreto n° 24.146, de 2 de julho de 1987, que 

regulamenta o disposto no parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 
1979.

Legislação explicativa: Decreto n° 24.146/1987 - Regulamenta o disposto no parágrafo único, do artigo 92, da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei n° 8.989/1979 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São 
Paulo, e dá outras providências, (ver documento)

r 8ack 1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 03/12/2015
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■oiha__ _
“ roc. N°.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 56.126, DE 21 DE MAIO DE 2015
Confere nova redação ao artigo 10 do Decreto n° 24.146, de 2 de 
julho de 1987, que regulamenta o disposto no parágrafo único do 
artigo 92 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1° D artigo 10 do Decreto n° 24.146, de 2 de julho de 1987, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 10. No dia de doação voluntária de sangue, devidamente comprovada mediante 
apresentação de atestado oficial emitido por órgãos públicos e privados que executam 
atividades hemoterápicas no âmbito do Sistema Nacional de Sangue, Componentes e 
Derivados - SINASAN, o servidor será dispensado da assinatura ou marcação de ponto na 
unidade de trabalho na qual se encontre em exercício.

§ 1o Para efeitos de dispensa da assinatura ou de marcação de ponto, o servidor só 
poderá utilizar 3 (três) atestados por ano, mediando, entre cada doação, nunca menos de 60 
(sessenta) dias. J

§ 2o D atestado fornecido pelos órgãos públicos e privados referidos no "caput” deverá 
ser apresentado pelo servidor à sua unidade de trabalho no dia seguinte ao da doação de 
sangue.

§ 3o Na hipótese de acumulação de cargos, o servidor deverá apresentar o atestado às 
duas unidades de trabalho.”(NR)

Art. 2o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITD

VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de Gestão

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 21 de maio de 2015.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis 
Pesquisa : 1M94 

Total de referências : 1

rolha_____ 75

Lívia £3íc7T>5cNoQueira
RF 1i.2?4

1/1
Título: LEI N° 12.494 10/10/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Toma obrigatorio a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos 

os funcionários publicas municipais que se candidatarem a doador da Medula ossea, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 76/1997 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran

[ Back ]
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Folha__
Froc. N°.

LEI N, 12.494 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a 
todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 76/97, do Vereador Wadih Mutran)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1® Fica obrigado a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, 
a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea.
Art. 2o O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato de doação de sangue com o objetivo de se conhecer o HLA 
(antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 (vinte e quatro) horas para o repouso 
do doador.
Art. 3o Todos os candidatos a doadores deverão ser registrados no Cadastro Nacional 
de Doadores Voluntários da Fundação Pró-Sangue.
Art. 4o O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o responsável 
pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de autorização ao 
funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula óssea.
Art. 5o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha___
P > oc. N°. / 15

í 

Base de dados : legis
Pesquisa: 14027

Total de referências: 1

.......    ■ tfvíc Saidrnít: ■MOfluair» 
li,}’»'*.

1/1
Título: LEI N° 14,027 08/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 687/2003 (ver documento)

Autor(es): Atílio Francisco
Regulamentação: Decreto n° 46.585/2005 - Regulamenta esta Lei, (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NDRMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 03/12/2015
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Folha

RF 11.274
o guelra

LEI N° 14.027, DE 8 DE JULHD DE 2005
(Projeto de Lei n° 687/03, do Vereador Atílio Francisco - PTB)

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito da Rede Municipal de Educação, palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue visando alcançar os alunos do 
primeiro grau, partindo do pressuposto de que a educação é o processo de 
desenvolvimento da capacidade física, intelectual e mora! da criança e do ser humano 
em geral.
§ Io O "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava 
série da Rede Municipal de Ensino, em cada semestre, devendo ser praticado no início 
e término do ano letivo.
§ 2o Os estudantes assistirão a uma palestra por semestre do ano letivo, equivalendo 
a duas aulas do período de um dia, apresentado por um professor cuja disciplina 
englobe a área biológica, com a finalidade de salientar a importância da doação de 
sangue para salvar vidas.
§ 3° O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira 
será expositiva, onde serão apresentados filmes, slides e/ou transparências e 
atividades lúdicas baseadas no assunto. Já na segunda parte, a preocupação dos 
palestrantes se restringirá em responder às perguntas que tenham surgido por parte 
dos estudantes durante a explanação.
Art. 2o Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da 
Saúde, de claro conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira para o 
Município, contribuírem com seus conhecimentos para este programa de educação. 
Parágrafo único. A direção da escola deverá convidar os palestrantes com, no mínimo, 
3 (três) meses de antecedência.
Art. 3° A marcação das palestras, assim como possível unificação de turmas ou até 
mesmo de todo o corpo discente da escola, na medida que existam, para tanto, locais 
disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento, ficará a critério da 
direção da escola.
Art. 4° As Secretarias Municipais de Educação e da Saúde se responsabilizarão em 
fornecer à direção da escola relação com os nomes dos palestrantes que se 
disponibilizarem a ministraras conferências.
Art. 5o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação.
Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa: 14485

Tütal de referências : í

rolha QQ________
p.-oc.nK / is

.................________________
Llvlo ScIctí; Nogueira

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 102/2007 (ver documento')

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2o a 6o desta Let. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATDS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃD 
DESTA NORMA, FAÇA NDVA PESQUISA PELO NÚMERD DE CADA ATO DU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃD.

Revogação: Lei n° 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 15,320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7° desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 16.180/2015 - Revoga a Lei n° 15.901/2013, para excluir o Dia do Candomblé do 
inciso LXXXVI desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata 
esta Lei.
- Decreto n° 51.228/2010 - Incluí a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto n° 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei.
- Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, juigou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida peio Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, poste ri or mente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9o o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0229553-02.2009.8.26.0000 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de 
Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade 
da Lei 13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se que a 
referida decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DDC 10/12/2014 p. 101 c. 1.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/íah/ 03/12/2015
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Lívia saiom***> nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislative

LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N° 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1o Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.

CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS

Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos 
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município,

Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I ~ incremento do turismo;

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;

III - recreação popular;

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;

V - estímulo á exportação de produtos nacionais.

Art, 4o Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano:

I - as festividades da Semana da Pátria;

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;

ill - os festejos carnavalescos;

IV - as festas de Natal, Fim~de~Ano e da Primavera.

Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1o de 
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia”, quando de sua 
divulgação.
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LXIV-11 de abril:

Folha__
F roc. N“,

Lívia Saio 
PF

o Dia do Kung Fu;

LXV-17de abril:

a) o Dia da República Árabe Síria;

b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como 
festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados de forma 
educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Educação;

LXVI-20 de abril:

o Dia do Clube Atlético Juventus;

LXVII - 21 de abril:

a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data 
reconhecida como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas 
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a integração da 
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural 
em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através da entidade representativa do 
bairro, constituirá comissão organizadora do evento comemorativo e se encarregará de solicitar 
ao Poder Público Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a 
serem adotadas e logradouros a serem liberados para as comemorações;

b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal, 
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados á comemoração da data, inclusive autorizando o 
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da 
tradição religiosa e dos valores culturais;

c) o Dia do Comércio do Butantã;

d) o Dia Paulistano do Pedagogo;

LXVIIi - 23 de abril:

o Dia do Escoteiro;

LX1X - 24 de abril:

a) o Dia do Voluntário;

b) o Dia da Solidariedade para com o Povo Armênio;

LXX - 25 de abril:

a) o Dia do Contabilista;

b) o Dia da Visão, devendo ser programada na referida data a campanha da boa visão, 
com atividades a serem desenvolvidas nas unidades da Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Esportes, com 
apoio da Secretaria Municipal de Saúde;

LXX1 - 26 de abril:

o Dia do Karatê;

LXXII - 28 de abril:

o Dia do Trabalhador Joalheiro;

LXXIII - 30 de abril:

o Dia do Capão Redondo;

LXXIV - primeira semana de abril:

a Semana da Doação de Sangue;

LXXV - segundo domingo de abril:

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 14.485 de 19/07/2007
Página 8 de 45
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Folha 32_______rrOC'~^^JMS: 

Ltvla Sainrpíff *^opueira 
RF 11.274

c) o Dia da Vila Nova Cachoeirinha;

d) o Dia do Seicho-no-ie;

e) o Dia Municipal de Prevenção à Sífilis, com o objetivo de conscientizar a população 
sobre diagnósticos preventivos e o tratamento;

CLV - 06 de agosto:

a) o Dia do Tintureiro;

b) o Dia da Lembrança do Genocídio de Hiroshima;

c) o Dia de Piraporinha;

d) o Dia da Bolívia;

CLVl - 07 de agosto:

o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura;

CLVII - 09 de agosto:

a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida;

b) o Dia do Profissional de Informática;

CLVIII - 11 de agosto:

o Dia do Eletricista de Autos - “Auto Elétrico”;

CLIX -13 de agosto:

a) o Dia dos Patronos das Escoías Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica sobre a 
biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse trabaího na referida 
data;

b) o Dia dos Vampiros - Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades voltadas ao 
incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, também será iniciada a 
semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas;

c) o Dia da Bandeirante;

d) o Dia do Jequibau;

CLX-14 de agosto:

o Dia da Associação Portuguesa de Desportos;

CLXI -15 de agosto:

a) o Dia da Comunidade de Ituaçu;

b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45° (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por força de Lei Estadual n° 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser comemorado 
no dia da Assunção de Nossa Senhora;

CLXII -17 de agosto:

a) o Dia Y’s Men’s Club;

b) o Dia do Bairro da Mooca;

CLXIII -18 de agosto:

a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades 
Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data;

b) o Dia da Faixa do Cidadão;

CLXIV - 20 de agosto:

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 14.485 de 19/07/2007
Página 17 de 45
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Câmara Municipal de São Paulo -olha__
-TOC.N0

Base de dados : legis
Pesquisa : 14899

Total de referências : 1

Lívia SslortiJc Nogueira 
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 14.899 06/02/2009 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 517/2007 (ver documento)

Autor(es): Noemi Nonato
Regulamentação: Decreto n° 50.65^2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - A ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano.

[ Back J
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Lívia SalQmS? Nogw*ir«

LEI No 14.899, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 517/07, da Vereadora Noemi Nonato - PSB)

Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá 
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io Fica instituída no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de 
Sangue, a ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano.

Parágrafo único. A quinzena ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo.

Art. 2o O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, envidará esforços no 
sentido de conscientizar e motivar os munícipes a doarem sangue, através de folhetos 
informativos, palestras e outras atividades correlatas.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

rolha

Base de dados : legis

Pesquisa: soess

Total de referências : 1

Lívia S3!om2c Nopueira
RF 11.274

1/1
Título; DECRETO N° 50.656 05/06/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Regulamenta a Lei n° 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 

Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue.

[ Back ]
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 Folha

DECRETO N° 50.656, DE 5 DE JUNHO DE 2009

Regulamenta a Lei n° 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município 
de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1°. A Quinzena Municipal de Doação de Sangue, instituída pela Lei n° 14.899, 
de 6 de fevereiro de 2009, fica regulamentada na conformidade das disposições 
previstas neste decreto.

Art. 2o. A Quinzena Municipal de Doação de Sangue será realizada nas duas 
primeiras semanas do mês de junho de cada ano, podendo ser prorrogada para a 
quinzena subsequente quando houver, no período determinado pela Lei n° 14.899, 
de 2009, a incidência de feriado prolongado.

Art. 3o. A Quinzena Municipal de Doação de Sangue tem como objetivo o 
desenvolvimento de ações que venham a incrementar o processo de doação de 
sangue, de modo habitual, voluntário e ininterrupto, no decorrer de todo o ano.

Art. 4o. O processo de coleta de sangue ficará a cargo de hemocentros habilitados, 
obedecendo as normas editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, que regem a matéria.

Art. 5o. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde a coordenação das ações 
necessárias à realização da Quinzena Municipal de Doação de Sangue, por 
intermédio da Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e 
Emergências.

Art. 6o. A Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e 
Emergências poderá requisitar apoio das unidades afins que integram a estrutura 
da Secretaria Municipal da Saúde, inclusive no que tange à divulgação do evento, 
tanto no período que o antecede como durante sua realização.

Art. 7o. Visando à consecução dos objetivos norteadores da Lei n° 14.899, de 2009, 
poderão ser estabelecidas parcerias com outros órgãos municipais e entidades 
públicas ou privadas, de reconhecida capacidade técnica para a realização do 
evento.

Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

jANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis
Pesquisa : 15143

Total de referências : i

i-oi ha rO

Lívia Scicmí: Nopuelra 
pr M.274

1/1
Título: LEI N° 15.143 01/04/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO) no Município 

de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 651/2007 fver documento) 

Autor(es): Miíton Leite
Regulamentação: Decreto n° 51.677/2010 - Regulamenta esta Lei. fver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETD DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha
r,QC.

LEI N° 15.143, DE Io DE ABRIL DE 2010 L ív £i&SíSio?u-í~

(Projeto de Lei n° 651/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) RF
Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO) 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
março de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criado o Programa de Conscientização da população para a importância 
e necessidade da doação voluntária de sangue.
Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através de folhetos, 
distribuídos gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa 
escrita e falada.
Art. 2° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 20 (VETADO)
Art. 30 (VETADO)
Art. 4° (VETADO)
Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da publicação desta lei.
Art. 6o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de abril de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de abril de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Pauto

Base de dados: legis

Pesquisa: 51677

Total de referências : 1

í/i
Título; DECRETO N° 51.677 02/08/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 15.143, de Io de abril de 2010, que institui o Programa de 

Conscientização para Doação Voluntária de Sangue no Município de São Paulo,

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 03/08/2010, p. 1 c. 1

-oiha Mó
P.-oc-N^gg /V=T

Lívia Saiam Sc Nogueira 
RF 11.274

DECRETO N° 51.677, DE 2 DE AGOSTO DE 2010
Regulamenta a Lei n° 15.143, de Io de abril de 2010, que institui o Programa de 
Conscientização para Doação Voluntária de Sangue no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 15.143, de Io de abril de 2010, que institui o Programa de 
Conscientização para Doação Voluntária de Sangue, fica regulamentada nos termos 
deste decreto.
Art. 2o. O programa tem como objetivo o desenvolvimento de ações que venham a 
reforçar a importância da doação de sangue de modo continuado.
Art. 3o. A divulgação do programa será feita por meio de folhetos, distribuídos 
gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa escrita e falada.
Art. 4o. Visando à consecução do Programa de Conscientização para Doação 
Voluntária de Sangue, poderão ser estabelecidas parcerias com outros órgãos 
municipais e entidades públicas ou privadas, de acordo com as normas legais 
vigentes, cabendo à Secretaria Municipal da Saúde a coordenação das ações 
necessárias à realização do programa.
Art. 5o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

-oiha Q |
*roc.N<

---------------------------

Base de dados : legis

Pesquisa: 15253

Total de referências : 1

*-ívla Sa’c*n*? *!opu<m77 
RF

i/i
Título: LEI N° 15.253 12/08/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de induir no Calendário 

Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providêndas.
Projeto: Projeto de Lei N° 444/2009 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c, 1

Folha

Lívia Mopu*ire
RF 11.274

LEI N° 15.253, DE 12 DE AGOSTO DE 2010
(Projeto de Lei n° 444/09, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. Io Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir a 
Praça Itinerante do Doador de Sangue no Calendário Dficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo.
Art. 2o O evento será desenvolvido no âmbito do Município de São Paulo, junto à 
Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com pessoas jurídicas de direito público 
e privado e tem os seguintes objetivos:
I - homenagear os cidadãos doadores habituais de sangue;
II - incentivar a doação de sangue;
III - divulgar a importância de doar sangue;
IV - divulgar junto à população as normas de vigilância sanitária que disciplinam a 
doação de sangue;
V - divulgar os endereços de postos de coleta de sangue e outros aspectos da 
promoção da saúde.
Art. 3o O evento será realizado em espaços públicos das diversas regiões das 
Subprefeituras da cidade, com a fixação de murais de divulgação dos objetivos, 
espaços para grafitagem de temas da área de saúde, e promoção de competições 
esportivas.
Art. 4o As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃD PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010.
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PROJETO DE LEI
01 " PL

Oi 0546/94-4

obrigatório a concessão de 
ao descanso 

horas, 
defuncionários

e 
localizadas

São

Torna 
direito 
(setenta e duas) 
os
empresas 
particulares, 
Município de 
estes desejarem
voluntariamente, 
providências.

de 72 
a tüdos 
firmas, 

indústrias 
na

quando 
sangue 
outras

Paulo 
doar 

e dá

*

■h 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO^decreta:

Art. 19 - Fica obrigado a concessão de
direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, a todos os
funcionários de firmas, empresas e indústrias particulares 
localizadas no Município de São Paulo, quando estes desejarem 
doar sangue voluntariamente.

Art. 22-0 período correspondente ao 
descanso, será a compreendido de 24 (vinte e quatro) horas para o 
ato da doação de sangue mais 48 (quarenta e oito) horas para 
repouso do doador.

Ar t. 39 — 0 Presidente ou Di retor de cada 
empresa, firma ou indústria ficará responsável pela coordenação e 
pelo fornecimento de autorização para a doação de sangue aos 
funcionários que assim o desejar. ■

Art. 49-0 não cumprimento dos dispositivos 
desta lei acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 
30 UFMs (Unidade Fiscal do Município) , sendo que em caso de 
reincidêcrrranS^Ta 1 br*"dáTmuIta duplicará.

ScÇAO DE H
I
$

2 9 NOV 1994 !
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Art. 52 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç&es orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário.

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação,, revogadas as disposiç&es em contrário.

Sala das Sess&es c(jtcG IWj.

UADIH MUTRAN
Vereador
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JUSTIFICATIVA

O maior hemocentro da América Latina, a 
Fundação Pró-Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os 
hospitais públicos da grande São Paulo, frequentemente encontra- 
se com o seu estoque reduzido, provocando assim o adiamento de 
cirurgias.

Em janeiro deste ano a Pró—Sangue 
atingiu recorde de voluntários de 20.000 (vinte mil) doações. Em 
março, foram 18.000 (dezoito mil) e, em abril 14.500 (catorze mil 
e quinhentas) doações. Infelizmente os índices vem diminuindo 
gradativamente, provocando o colapso dos estoques.

Portanto o intui to da iniciativa é 
aumentar o índice de sangue estocado, pois agindo desta forma a 
rede hospitalar pública poderá deixar de atrasar cirurgias 
importantíssimas por simples falta de sangue■

Por todo lido exposto aguardamos a 
imediata e urgente aprovação pelos Nobres Pares, pois a matéria 
em questão, visa unicamente beneficiar o bem estar e a saúde de 
nossos munícipes.
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI ?í -Õs37 7 > ase

Instituí a Campanha Permanente de 
Doação de Sangue no Município de 
São Paulo, e dá outras providências:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Aft Io - Fica instituída, no âmbito da Rede Municipal de Saúde, a 
Campanha Permanente de Doação de Sangue.

Art. 2" - A Campanha mencionada no artigo 1° desta Lei, constará 
da expedição obrigatória de carteira de doador de sangue.

§ 1" ■ A Carteira a ser emitida pelos hospitais, ambulatórios e 
postos de assistência médica da Rede Pública Municipal, deverá conter registro de 
realização da doação de sangue, a qual poderá ser feita trimestralmente.

§ 2o - A retirada do sangue poderá ser realizada por profissionais 
de saúde da Rede Pública ou da Rede Privada.

§ 3" - O registro a que se refere o parágrafo 1° deverá conter 
também a identificação, de forma legível, da unidade de saúde onde se realizou a 
doação.
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Art. 3o - A Campanha mencionada nesta Lei deverá ser divulgada 
pelo Poder Executivo através da imprensa escrita e falada, a fim de dar maior ênfase a 
supra citada Campanha,

Art. 4o - Todo o sangue arrecadado deverá ser encaminhado para 
a Fundação Pró Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os hospitais da 
Grande São Paulo,

Art 5" - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0115/2001, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Doação de Sangue e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Fica criado o Programa de Incentivo à Doação de Sangue no Município de São 
Paulo.
Art. 2° - O Programa será desenvolvido através da destinação de 5% (cinco porcento) dos 
ingressos disponíveis para os espetáculos, eventos e jogos de futebol, realizados nos 
próprios municipais, àqueles que, após avaliação, doarem sangue, nos bancos oficiais de 
coleta do Município.
Parágrafo único - Ds próprios municipais, referidos no artigo anterior, devem ter afixado 
visivelmente, os locais especializados e seus endereços para a coleta do sangue.
Art. 3o - O doador apto, receberá, no ato da coleta, um comprovante do banco de sangue, 
que poderá ser trocado por um ingresso, dos espetáculos, eventos e jogos especificados, 
para ser utilizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data da doação.
Art. 4° - D Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação.
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, 15 de março de 2001. Às Comissões competentes."

pl0115-2001
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PROJETO DE LEI 01-0124/2001, do Vereador Wadih Mutran.
"Institui normas para a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, 
referente a doação de sangue a todos os funcionários de empresas particulares, localizadas 
no Município de São Pauio, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta
Art. Io - Fica obrigada a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, a 
todos os funcionários de firmas, empresas e indústrias particulares localizadas no Município 
de São Paulo, quando estes desejarem doar sangue voluntariamente.
Art. 2o - O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato da doação de sangue mais 48 (quarenta e oito) horas para 
repouso do doador.
Art. 3o - O Presidente ou Diretor de cada empresa, firma ou indústria ficará responsável 
pela coordenação e pelo fornecimento de autorização para a doação de sangue aos 
funcionários que assim o desejar.
Art. 4o - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, acarretará ao infrator, a imposição 
de multa no valor de 200 (duzentas) UFIRs., sendo que em caso de reincidência o valor da 
multa duplicará.
Art. 5o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. ,
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pl0124-2001
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horas, a todos os funcionários públicos municipais que doarem sangue L,via v ”F n 
voluntariamente, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. Io -Fica obrigada a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) 
horas, a todos os funcionários públicos municipais que desejarem doar sangue 
voluntariamente.
Art. 2o - 0 período correspondente ao descanso, será 0 compreendido de 24 (vinte 
e quatro) horas para o ato da doação de sangue e mais 48 (quarenta e oito) horas 
para o repouso do doador.
Art. 3o - 0 chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o 
responsável pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de 
autorização ao funcionário que desejar doar sangue voluntariamente.
Art. 4o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art.5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

O

o

PI0194-2001 M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

38
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:25:46.

 fls. 54



Lívia S:!C7i2*. Nopueira 
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0101/2004 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB)
"Dispõe sobre a doação de sangue para cancelamento de pontos decorrentes de 
infrações de trânsito, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1o. - Todo motorista penalizado por multa de trânsito na cidade de São Paulo, 
poderá ter cancelados os pontos da sua Carteira Nacional de Habilitação relativos a no 
máximo três infrações desde que não graves cometidas de Janeiro à Dezembro, 
mediante três doações de sangue por ano, em dia a ser registrado junto ao 
departamento de trânsito e mediante documento emitido pelo banco de sangue que 
fez a coleta do mesmo, pagando somente a multa.
Art. 2o. - A doação será feita pelo motorista e por mais dois doadores em um mesmo 
dia.
Art. 3o. - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário.
Art. 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0325/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM)
Estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais Doadores de 5angue"
Art. Io - Fica concedido o benefício de um dia de descanso remunerado ao 

funcionário público municipal que doar sangue.
Art. 2° - O funcionário fará jus ao benefício estipulado na cláusula primeira 

mediante a apresentação de sua Carteira de Doador de Sangue devidamente anotada, 
estando sujeitos às penas civis, penais e administrativas quanto à veracidade de suas 
informações.

Art. 3o - A freqüência das dotações seguirão as recomendações da Organização 
Mundial de Saúde,

Art. 4o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5o - Esta Lei_entrará em vigor na data de sua publicação
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes

pl0325-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0526/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
Dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no município de São Pauio e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica isento do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos sendo eles públicos ou privados, os doadores de sangue.
Art. 2o A dispensa a que se refere o "caput" só será efetivada mediante a 

apresentação de documento que comprove a doação efetuada no estabelecimento, na 
data e horário nele atestado.

Art. 3o São os estacionamentos para efeito desta lei as áreas destinadas para tal 
finalidade dentro do estabelecimento, bem como aquelas de domínio particular situada 
no raio de 200 metros que preste atendimento a este, seja por convênios ou por 
terceirização.

Art. 4o Ficam os hospitais e estabelecimentos médicos obrigados a divulgar o 
conteúdo desta lei através da colocação de cartazes em suas dependências.

Art. 5o O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta iei impiicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 7o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2007. Às Comissões competentes. PROJETO 
DE LEI 01-0526/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)

Dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 
estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no município de São Paulo e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Pauio DECRETA:
Art. Io Fica isento do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos sendo eles públicos ou privados, os doadores de sangue.
Art. 2o A dispensa a que se refere o "caput" só será efetivada mediante a 

apresentação de documento que comprove a doação efetuada no estabelecimento, na 
data e horário nele atestado.

Art. 3o São os estacionamentos para efeito desta lei as áreas destinadas para tal 
finalidade dentro do estabelecimento, bem como aquelas de domínio particular situada 
no raio de 200 metros que preste atendimento a este, seja por convênios ou por 
terceirização.

Art. 4o Ficam os hospitais e estabelecimentos médicos obrigados a divulgar o 
conteúdo desta lei através da colocação de cartazes em suas dependências.

Art. 5o O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
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anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 7o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2007. Às Comissões competentes.
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 Folha____
P roc. N’._£

Lívia Sc! 1-771
RF 1

PROJETO DE LEI 01-0099/2010 do Vereador Alfredinho (PT)
""Estabelece diretrizes para o implemento de política municipal de incentivo a 

doação de sangue, quando da inscrição em concurso público municipal, oferecendo 
taxa de inscrição diferenciada e da outras providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O poder público municipal, no estabelecimento de políticas públicas, em 

especial, a doação de sangue, envidará esforços para que surjam novos doadores na 
cidade de São Paulo.

Parágrafo Único - Os resultados pretendidos poderão ser alcançados com a 
instituição de programa que estimule a doação de sangue, através de política que 
diferencie a taxa de inscrição para candidato doador, em concurso público municipal, 

' devidamente munido de documentos emitidos por órgãos oficiais.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.
Sala das sessões. Às Comissões competentes."
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' roc. N°. SW

PUBLICADO DOC 06/10/2010, PÁG 87 Lívia Saíornlí Nopu^lra
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0443/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de taxa de inscrição em 
até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo Município de São Paulo, tanto 
pela administração direta, de qualquer de seus poderes, como pela indireta, 
autárquica ou fundacíonal.
Art. 2o O candidato deverá ter doado sangue ao menos duas vezes no período de 
um ano antes da inscrição no respectivo concurso.
Art. 3o A isenção do pagamento da taxa constará expressamente no edital do 
concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício.
Art. 4o A concessão da isenção de que trata esta lei ficará condicionada à 
apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente comprovante de 
doação de sangue, devidamente datado.
Parágrafo único - Se a inscrição no concurso puder ser feita por meio da "Internet", 
o respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim proceder a sua 
inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos documentos de que trata 
este artigo.
Art. 5o Será eliminado do concurso público o candidato que, não atendendo, à 
época de sua inscrição, aos requisitos previstos no artigo Io, tenha obtido, com 
emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má fé, a isenção de que 
trata esta lei.
Parágrafo único. A eliminação de que trata este artigo:
I - deverá ser precedida de procedimento em que se garanta ao candidato ampla 
defesa e contraditório;
II - importará a anulação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.
Art. 6o Ficando caracterizada a hipótese prevista no art. 5o, o candidato ficará 
impedido de se inscrever em concurso público promovido no Município de São Paulo 
pelo prazo de um ano.
Art. 7o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua pubiícação.
Art. 8o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94

■olha__ _
- > oc. N°.

Lívia Sc!
or :'°9'-JeIraor -f i _ p>

PROJETO DE LEI 01-00073/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Institui a criação de "Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue" no município 
de São Paulo e, dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, Programa Municipal 
para a Criarão de Sistema de Coleta Móvel de Sangue.
Parágrafo Unico. O objetivo geral do Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue 
é aumentar o número de doadores de sangue no município e conseqüentemente os 
estoques de sangue dos hemocentros.
Art. 2° Constituem os objetivos do Sistema Municipal de Coleta Móvel de Sangue:
I ~ Incentivar a doação de sangue;
II - Facilitar a doação de sangue;
III - Promover campanhas educativas sobre a importância da doação de sangue;
IV - Realizar exames obrigatórios para doadores;
V - Esclarecer dúvidas sobre a doação de sangue;
VI - Organizar mutirões de doação de sangue;
VII - Colaborar em ações que visem aumentar os estoques dos bancos de sangue. 
Art. 3o As unidades móveis funcionarão em veículos especialmente adaptados para 
essa finalidade,
Art. 4o D programa disponibilizará serviço telefônico gratuito para agendamento 
das doações de sangue, por meio de uma central e deslocará uma unidade de 
atendimento de doação para o endereço agendado, no dia e horário marcado.
Art. 5o Poderão ser firmados convênios e parcerias com hospitais, organizações 
não-governamentais e instituições públicas e privadas para a consecução dos 
objetivos previstos na lei.
Art. 6o As despesas desta Lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário.
Artigo 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes."
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- ioc. N°.

Lívia Sat
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PUBLICADD DOC 06/04/2011, PÁG 114

PROJETO DE LEI 01-00114/2011 do Vereador Salomão (PSDB)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS)

Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB)

"Dispões sobre baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue no 
Município de São Paulo e dá outras providências.

Art. Io Fica assegurado aos doadores de sangue a baixa na pontuação da CNH 
dos que atingirem 20 pontos ou ultrapassarem esse número, desde que não tenham 
cometido infração gravíssima e que fizerem doação de sangue no mínimo uma vez por 
ano.

Art. 2o Os que não são doadores, ao atingirem o limite de pontuação na CNH, 
também podem usufruir desta lei, desde que procurem um dos hospitais que realizem 
a coleta.

Art. 3o Os hospitais que recebem o sangue, devem fornecer ao motorista uma 
carteirinha de doador e declaração com os dizeres: "O doador cumprindo a lei 
municipal n°.............fez doação de sangue no mês.................ano............"

Art. 4o De posse do comprovante de declaração hospitalar ou banco de sangue e 
certificado do curso de reciclagem, o doador solicita ao Diretor Geral do Detran da 
capital, através de requerimento, a baixa da pontuação em sua CNH.

Art. 5o Os hospitais que coletam o sangue devem fornecer uma carteirinha de 
doador com tipo sanguíneo, válida por 12 meses e com a informação do mês que 
efetuou a doação.

Art. 6o Os hospitais que coletam o sangue devem analisar o quadro clínico do 
doador e o sangue coletado.

Art. 7o Em caso de impedimento da doação por alguma doença, depois de 
comprovada pela análise do sangue, o hospital deve fornecer uma declaração ao 
motorista, que também gozará dos benefícios previsto nesta lei, seguindo os mesmos 
procedimentos do artigo 3° desta lei.

Art. 8° O hospital deve revelar ao doador o resultado da análise do sangue, caso 
seja descoberta alguma patologia, e encaminhar para o tratamento médico e 
acompanhamento.

Art. 9o Fica assegurado ao Município o recebimento da multa, e o doador 
beneficiado com a baixa da pontuação em sua CNH, após apresentar o curso de 
reciclagem, declaração ao Diretor Geral do Detran, e comprovante de pagamento das 
multas.

Art. 10. Fica proibido o doador de comercializar seu sangue, ou fazer doação em 
nome de terceiro para baixa de pontuação.

Art. 11.0 doador que desobedecer esta lei estará sujeito às penalidades em sua 
CNH, com base nos artigos do Código Nacional de Trânsito Brasileiro e pontuação 
cometida, ou até responder criminaimente com o enquadramento que lhe compete, 
perante a autoridade policial.

Art. 12. Quem cometer infrações gravíssimas, que coloquem em risco sua vida ou 
de terceiros, deverá cumprir as penalidades asseguradas pelo Código Nacional de 
Trânsito Brasileiro.

Art. 13. Os casos omissos, não previstos nesta iei, ficam a cargo do Diretor Geral 
do Detran ou delegado gerai decidir.
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Art. 14. 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário.
Saia das Sessões. Às Comissões competentes."
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 rolha___
FíOC. N°. 7JZ_

Lívia Saiorníc Noaueire
RF 11.2?*

PUBLICADO DOC 09/08/2012, pág. 70

PROJETO DE LEI 01 - 0333/2012 , do Vereador David Soares(PSD)
"Dispõe sobre a criação do Programa Doação de Sangue Itinerante, e fixa outras 
providências"
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io Fica instituído no município de São Paulo o Programa Doação de Sangue 
Itinerante.
Art. 2o O Programa Doação de Sangue Itinerante terá como objetivo fundamental a 
expansão anual dos doadores de sangue na capital com a finalidade de abastecer os 
hemocentros da cidade de São Paulo.
Parágrafo único. Poderão os órgãos competentes peia execução do programa criar a 
campanha publicitária do Programa Doação de Sangue Itinerante que deverá enfatizar 
a população que doar sangue salva vidas com o seguinte slogan: "Doar sangue salva 
vidas e pode ser a sua".
Art. 3o O Programa Doação de Sangue Itinerante não tem prazo de extinção definido, 
devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem do 
programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo e sempre torná-lo dinâmico, de 
fácil aceitação pelo público com linguagem popular com a finalidade de expandir os 
doadores.
Parágrafo único. Os órgãos competentes definirão o procedimento e os locais da coleta 
de sangue itinerante que poderá ser em locais de grande movimentação como ruas e 
avenidas, centros comerciais, estádios e ginásios esportivos, entre outros locais.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta iei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 71

-olha 
-foe. N°.

Lívi“ >.'op'j<?i7ê‘
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-00528/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zelão (PT)
"Dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da 
doação e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DECRETA:
Art. Io Fica instituído a gratuidade de transporte público para os doadores de 
sangue no dia da doação.
Art. 2o A gratuidade pode ser viabilizada com bilhete único de doador de sangue. 
No dia em que efetuar a doação recebe a carga no bilhete único de ida e volta. 
Parágrafo único: o atestado que efetuou a doação de sangue comprovará e 
garantirá o acesso à gratuidade de todo o trajeto utilizado pelo doador.
Art. 3o O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação.
Art. 4o As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das sessões, 12 de dezembro de 2012 Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 109

PROJETO DE LEI 01-00156/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos Culturais Artísticos 
para doadores de sangue.
Art. 1° Fica instituída a meia-entrada para doadores regulares de sangue em todos 
os locais públicos de cultura, em casa de diversões, espetáculos, praças esportivas 
e similares, esporte e destinadas ao lazer.
Parágrafo único. Para efetivas desta lei, considerar-se-á como casa de diversões ou 
estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, artístico, circense, teatrais, 
cinematográficos, feiras, exposições zoológicas, pontos turísticos, estádios, ginásios 
de esportes, pontos turísticos, atividades sociais, recreativas, culturais, esportivas e 
quaisquer outras que proporcionem lazer, cultura e entretenimento.
Art. 2° A meia-entrada corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
ingresso cobrado, sem restrição de data e horário.
Art. 3o Para efeito desta lei, são considerados doadores regulares de sangue 
aqueles registrados no Hemocentro ou nos bancos de sangue dos hospitais do 
Município de São Paulo, identificados por documento oficial expedido pela 
Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 4° O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/03/2014, PÁG 86

- olha Cí)_____

Nog.j917? 
RF 11.274

Lívia

PROJETO DE LEI 01- 00125/2014, do Vereador Goulart (PSD)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. GOULART (PSD)
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)

"Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição 
em concursos públicos, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io. Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de taxas de inscrição 
nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações, 
Autarquias e Universidade/Faculdades Públicas Municipais de São Paulo.
Parágrafo único. Fará jus à isenção, o doador que comprovar doação não inferior a 
3 (três) vezes no período de 12 (doze) meses.
Art. 2o. Considera-se, para fins do benefício previsto nesta lei somente a doação de 
sangue promovida a órgão oficial ou organização credenciada pela União, pelo 
Estado ou Município.
Art. 3°. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da 
apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser 
juntado no ato de inscrição.
Art. 4o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa dias) 
contados da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Saia das Sessões, em março de 2014. Às Comissões competentes."
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Lívia

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 96

PROJETO DE LEI 01-00164/2014 da Vereadora Marta Costa (PSD)
"Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula 
Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário no município de São Paulo, e 
dá outras providências.
Art. Io, Fica instituído o Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula 
Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário - PROMEDULA, no Município 
de São Paulo, com os seguintes objetivos:
I - estimular a doação voluntária de medula óssea e do sangue do cordão umbilical 
e placentário, visando a ampliação das possibilidades de localização de doadores 
compatíveis;
II - informar, sensibilizar, conscientizar e difundir a necessidade da existência de 
doadores de medula óssea e de sangue do cordão umbilical e placentário;
III - desenvolver atividades de orientação, capacitação e educação continuada sobre 
transplantes, doação e identificação de doadores, para profissionais da área da 
saúde, especialmente aos que atuam nas unidades de obstetrícia, oncologia e no 
Programa de Saúde da Família;
IV - alertar o doador cadastrado para a importância de manter seus dados 
atualizados no referido cadastro e efetivamente comparecer para realizar a doação, 
quando chamado a fazê-lo;
V - estimular a criação de pontos fixos e móveis de coleta de sangue para fins de 
ti pagem e cadastro de doadores voluntários de medula óssea;
VI - prover informações centralizadas e atualizadas aos profissionais de saúde, 
visando melhorar a qualidade do atendimento e do encaminhamento de doadores;
VII - divulgar endereços e horários de atendimento dos Centros de Transplantes e 
Hemocentros, públicos e privados, cadastrados e credenciados junto ao Ministério 
da Saúde.
Art. 2o. O Programa instituído por esta lei deverá ser amplamente divulgado em 
todos os meios disponíveis, inclusive:
I - em portal na Internet que reúna, num mesmo ambiente virtual, todos os 
serviços e informações sobre o transplante de medula óssea;
II - por serviço de informações via telefônica, "Disque PROMEDULA";
III - Por meio da elaboração e distribuição de materiais de difusão e orientação para 
doadores e receptores em parques municipais, praças públicas e outros locais de 
grande concentração populacional;
Art. 3o. Para a consecução dos objetivos do Programa "PROMEDULA" e para 
viabilizar a infra-estrutura necessária à sua manutenção, poderão ser feitas 
parcerias entre o Poder Público Municipal e outros órgãos governamentais, 
municipais, estaduais e federais, organizações não-governamentais e empresas 
privadas.
Art. 4o, As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação.
Art.. 6o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Saia das Sessões, 01 de abril de 2014. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00309/2015 do Vereador Reis (PT)
"Amplia os dias de abono aos funcionários do serviço público municipal em casos de 

doação de sangue devidamente comprovadas e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1o - Ficam os funcionários do serviço público municipal liberados de comparecer ao 
serviço sem prejuízo de salário por até 4 (quatro) dias a cada 12 meses de trabalho, em caso 
de doação voluntária de sangue devidamente comprovada.

Parágrafo Único. As doações devem ter intervalo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
conforme recomendação médica.

Art. 2o - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 25/06/2015, p. 85

Para informações sobre este projeto1: visite o site www.camara.so.gov.br.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Gera! Parlamentar
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01 - 00378/2015 do Vereador Quito Formiga
"Altera a Lei N° 14.485, de 19 de julho de 2007 com a finalidade de instituir o "Dia 

Municipal do Doador Voluntário de Sangue",a ser comemorado anualmente no dia 14 de junho, 
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo 1o - Fica instituído o "Dia Municipal do Doador Voluntário de Sangue”, a ser 
comemorado anualmente no dia 14 de junho.

Artigo 2° - Fica inserida no art. 7° da lei 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte 
redação: "Dia Municipal do Doador Voluntário de Sangue".

Artigo 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes.”
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Lívlo S:L,.
RF 1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 014)0381/2015 do Vereador Quito Formiga (PR)
"Assegura o direito de pagamento de meia entrada aos doadores regulares de sangue 

em eventos culturais, esportivos ou recreativos realizados no Município.

A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA:

Artigo 1o - Aos doadores regulares de sangue fica assegurado o pagamento de meia 
entrada em cinemas, teatros, shows, estádios e outros locais de acesso ao público que 
realizem eventos de natureza cultural, esportiva ou recreativa no Município.

§ 1o - Considera-se doador regular de sangue, para os fins previstos nesta Lei, a 
pessoa que fizer ao menos duas doações por ano, comprovada por documento emitido pelo 
órgão competente a ser definido em ato regulamentar do Poder Executivo.

§ 2° - Para assegurar o direito previsto no caput o beneficiário deverá apresentar o 
documento emitido pelo órgão definido pelo Poder Executivo, juntamente com documento de 
identidade de validade nacional contendo foto.

Artigo 2o - O descumprimento da presente lei, ensejará ao infrator a multa de 3 (três) a 
20 (vinte) UFMs por pessoa impedida de utilizar o benefício, dobrada em caso de reincidência.

Artigo 3o - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 
competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2015, p. 86 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.SD.aov.br. .
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RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00384/2015 do Vereador Quito Formiga (PR)
"Institui a gratuidade do transporte coletivo urbano municipal aos doadores de sangue e 

ou medula óssea

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo 1o - Ficam as empresas de transporte coletivo urbano municipal, obrigadas a 
transportar gratuitamente os doadores de sangue e medula óssea, mais 1 (um) acompanhante, 
nos dias em que forem realizados os procedimentos no Município de São Paulo.

§ 1o - A comprovação da condição de doador se dá mediante a apresentação da 
carteira de identificação do doador, fornecida pelos órgãos responsáveis pelo procedimento, 
como hemocentros, bancos de sangue e hospitais, juntamente com documento de identidade 
de validade nacional contendo foto.

§ 2o - O benefício, para os doadores de medula óssea, compreende:

I - o dia da primeira coleta de amostra de sangue;

II - em caso de compatibilidade, no dia em que serão feitos os exames 
complementares;

III - no dia em que será realizada a doação.

§3° - O benefício, para cs doadores de sangue, compreende:

I - o dia em que for feita a doação.

Artigo 2° - O disposto nesta Lei será regulamentado por Decreto Executivo, dentro de 
60 dias, após sua publicação.

Artigo 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2015, p. 86

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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RECEBIDO ( .
Comissão <áe Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa

_________às

RF 11.197 
CRISTINA MALAVAZZlC

' ’ ’ k ' ’ ’ : ■ • •'" ■'. •. • • ri

PAULO

RED'STRI3Ul,?0
Ao Nobre Vereoior i,\ Nobre Vereadora

• ça e

RECE8ID0 ..A PROCURADORIA OA CÂMARA M:WAÍ OE SÃO PAULO
SETOR DO PROCESSO LEG’S. IVC

FM ________ A>. _J.^Ln

POR __________ __________
lí

AÍDA:________ ÀS: h ASS.._____________ .

iV
»

REDISTRIBUÍDO

|câmara municipal de sâo paulo!

IwaHart wG
J

Bruno Luçchetti 
Técnico Ad nlnistrativo 

K ■ ' L<r*r.
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do processo n‘

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO . hiPapel para Informação, rubricado c

.QÃ.-...S.3X. a. 2o.ls... ZL..,. . . . w........  ... Brunto- Lucehetti.. .
Técni dministrativo

_ __ __ - - - ------■- ----- -  11.455 
; , tc l Bi DO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

POR________ ILtaaJL____
À$ H ASS:

r

ÍÍ

i EM

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo^SiX / / 9&W •
^omeJoàob ias»f '
4P Técni iStfállVa SGp 12 *

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

P’rcccsso encerrado com. 

Arquivado em_______ (rt/ 7
------------------- ----------

Lucas Manuel Ãives Soto 
Técnico Administrativo 
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I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I
FoSha 0$" dc Processo

"•-QESÊ~
s.

CIRO SOL PAVAN MONTAU
Técnico Administrate

RF: 11.329

REQUERIMENTO

RDS

161/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 098/01, PL 641/06, 

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 5^28/12, PL 535/12, PL 

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13/ PL 089/1, PL 091/13, 

PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL/144/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, F?L 582/13, 

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13,010/1'3yPL 901/13, PL 902/13, 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL 

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PL,g94/13)PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

PL £>98/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL 

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO.
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Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO , ?
Papel pata informação, rubricado como folha n°.......YÍ”.........'......

.. d.MJ..ÍL_.......... .4...,. .1.1... <«)...................
CIRO SOL PAVAN IgíWTAUT

Técnico Administrativo
. RF: 11.329
ASGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

.20! .2 /1?

UBIRAJARA DE FARlAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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RECEBIDO
Comissão do Consiüuiçso e Justiça 

Em I.jLJ P às ^30
Márcia Yoshiml Tafifôuchl Host

-—__
RF 11428

■zeadoraAo Vereador /

2Lw.-«rf'7w5’JÇd Q

- 'J

Para Relatar.
Saia da Comissão de
Legislação Partiçi

Presidente
Obs: O prazo para/nanifestaçã^é^e 8 dias nos 
termos do § 3o

PCJR___________________
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PAR

936/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

CÃO PAULO

J-°ina _dn pro<
N°-------- de 20 |

PARECER N° /2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0598/2015.

Trata-se do projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que visa criar o 
Programa Municipal de Incentivo à Doação de Sangue a toda categoria trabalhadora 
da cidade de São Paulo.

De acordo com a propositura, o trabalhador que comprovar a doação de sangue 
voluntária, em banco público de sangue ou instituição pública de saúde, ficará 
dispensado de comparecer ao serviço no dia da doação.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante 
à matéria abordada, que é de interesse local e atrai a competência legislativa do 
Município, nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ademais, a propositura visa incentivar a doação de sangue por parte do 
funcionalismo público municipal, traduzindo política social de garantia à saúde, que é 
dever e competência das três esferas de governo, nos termos do art. 196, “caput", 
combinado com o art. 23, inciso II, ambos da Constituição Federal.

Cumpre ressaltar, por fim, que a política de incentivo à doação de sangue por parte 
dos servidores públicos ê medida também tomada nas esferas federal (Lei Federal 
n° 1.075/50) e estadual (art. 122 da Lei Estadual n° 10.261/68), sendo garantido aos 
servidores da União e do Estado de São Paulo a dispensa de ponto caso praticarem 
tal ato.

Para ser aprovado o projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, IV, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 598/2016.

INSERE O ARTIGO 92-A À LEI 8.989, DE 29 DE 
OUTUBRO DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE O 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO

RELCOM

947/2017
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400^ ........ .

PI0260-17. F
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tolha n° do Prcu
;-jo de 20 I's

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

f"íi-cia YoshimTlànMuchi Hosi
p:. 11.328 - SCP. 12

pl0598

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1o - Fica inserido o art. 92-A à Lei 8.989, de 29 de outubro de 

1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São 

Paulo, que vigorará com a seguinte redação:

“Art. 92-A No dia de doação voluntária de sangue, devidamente 

comprovada mediante apresentação de atestado oficial emitido por órgãos públicos 

e privados que executam atividades hemoterápicas no âmbito do Sistema Nacional 

de Sangue, Componentes e Derivados - SINASAN, o servidor será dispensado da 

assinatura ou marcação de ponto na unidade de trabalho na qual se encontre em 

exercício.

§ 1o Respeitado o período mínimo de 60 (sessenta) dias entre cada 

doação, para efeitos de dispensa de assinatura ou de marcação de ponto o servidor 

poderá utilizar, por ano:

I - até 03 (três) atestados, para mulheres;

II - até 04 (quatro) atestados, para homens;

§ 2o O atestado fornecido pelos órgãos públicos e privados 

referidos no “caput” deverá ser apresentado pelo servidor à sua unidade de trabalho 

no dia seguinte ao da doação de sangue.

§ 3o Na hipótese de acumulação de cargos, o servidor deverá 

apresentar o atestado às duas unidades de trabalho”.

Art. 2o - O Chefe do Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3o - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 

publicação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pi0598^p

Art. 4° - Revogam-s/é as disposições em contrário.

bolha n° , do Proc
-tT de 20

rircia YoshirfíiVanjauchi Hosi
P\ 11.328 -“SffiP. 12

Sala da Comissão jáe Cò<istituiçãç/, Justiça e Legislação Participativa, em JVy

atora

CLAUD

IGILIO

MIRANDA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo * SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camar3.sp.aov.br
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À Comesse —
En" \Õ .■ J

KÍÍao^Ta^guchiHosi
RF. lZ32à-JpGP. 12

RECEBIDO
Comissão de A/ápipstração pública 
Em/// / f<í

ElôSOv ■-
Secret

r-% t"»«r S

Ao Vei___ _________o Vereador / A Vereadora

ifl da Co-nissão de Administração Pública.

Obs, O ..:c
'í?frsjr>s dO § 3

lê de 8 dias, nos

Seoimvt funta» mq oaia documents, 
e capa! de WornaçM rjbckado^ iob ioiha($. 
n- ^.2 O\^i Em \Ó
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S96.Jj
CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

PL 598/2015

Ans Lúcia de Olheira Sous?
RF 100.823-SG^y 12

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O'
PROJETO DE LEI N° 598/2015.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, cria o 

Programa Municipal de Incentivo à doação de sangue a toda categoria trabalhadora e fixa 

outras providências.

A propositura estabelece que o trabalhador que comprovar a doação de sangue 

voluntária ficará dispensado de comparecer ao serviço no dia da doação. A dispensa será 

limitada a três dias por ano às mulheres e a quatro dias para os homens, conforme prevê a 

regulamentação federal sobre doação de sangue.

Em sua justificativa, o autor argumenta que o inciso IV, do artigo 473, da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, onde está disposto que o empregado poderá 

deixar de comparecer ao serviço por um dia de trabalho, em cada doze meses, em caso de 

doação voluntária de sangue, ao invés de incentivar a doação, caracteriza-se como uma 

forma de restrição, contrariando as políticas públicas existentes nesse sentido e 

necessidades de uma frequência e fidelidade maior de doadores de sangue.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado.

Conforme pesquisa efetuada na página eletrônica da Câmara Federal, 

encontram-se tramitando diversos projetos de lei que pretendem alterar a CLT a fim de 

aumentar a quantidade de dias em que o trabalhador poderá se ausentar para efetuar 

doação de sangue, tais como os Projetos de Leis 1006/2007, 1196/2007, 1566/2007, 

4416/2008, 3248/2009, 4416/2009, 4679/2009, 4934/2009, 5244/2009, 3895/2015, todos 

apensados e tramitando em conjunto com o PL 69/2007.

Transcrevemos partes do voto do relator do PL 69/2007, na Comissão de 

Seguridade Social e Família, deputado João Ananias, que foi contrário à aprovação da 

propositura (fonte: Câmara Federal. Disponível em

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=972897&filename  

=Parecer-CSSF-21 -03-2012>. Consultado em 13/09/2017):

[...] De fato, amiúde, somos informados da situação preocupante para a 
saúde pública decorrente de baixos estoques de sangue e hemoderivados à 
disposição dos médicos para o atendimento de seus pacientes, 
principalmente em época de feriados.
É preciso considerar, contudo, que a legislação sanitária proíbe o 
oferecimento de vantagens a doadores de sangue e tecidos. A própria 
Constituição Federal em seu art. 199, § 4o, veda “todo tipo de 
comercialização".
A Lei no 10.205, de 2001, que dispõe sobre a captação, proteção ao doador 
e ao receptor, coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão 
do sangue, de seus componentes e derivados, também explicita essa

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.aov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

PL 598/2015 Hir ‘l 00.S23 « SGP.

proibição; e em sçu artigo 14 (incisos II e III) estabelece que a Política 
Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, apresenta entre seus 
princípios e diretrizes: a “utilização exclusiva da doação voluntária, não 
remunerada, do sangue, cabendo ao poder público estimulá-la como ato 
relevante de solidariedade humana e compromisso social”; e a “proibição de 
remuneração ao doador pela doação de sangue."
Também a Resolução da ANVISA RDC no 153, de 2004, que regulamenta 
os procedimentos de hemoterapia no país, em seu anexo I, item B.1, 
destaca que "a doação, de sangue deve ser voluntária, anônima, altruísta e 
não remunerada, direta ou indiretamente."
Percebe-se, pois, que a doação de sangue no Brasil fundamenta-se nos 
princípios da solidariedade humana e do compromisso social, o que se 
contrapõe explicitamente à propostas de leis que busquem conceder 
benefícios aos doadores de sangue, pois o oferecimento de qualquer 
vantagem, na verdade, promove uma remuneração indireta, contrariando os 
preceitos legais já referidos.
Assim, a concessão de benefícios que estimulem relações de trocas pelo 
sangue do cidadão, por vantagens de qualquer natureza, é uma prática que 
deve ser repudiada por serviços de saúde, pois tais relações ferem o próprio 
conceito de doação de sangue.
Além disso, há que se considerar que ao tentar beneficiar os doadores, a lei 
podería excluir do pretendido benefício os candidatos a doação 
considerados inaptos na triagem clínica, por razões de saúde. Também é 
preciso atentar para um grave risco sanitário que seria decorrente da 
prestação de informações incorretas pelo doador, pois candidatos à doação 
poderíam omitir informações relevantes na triagem clínica, a fim de não 
perder suas vantagens. Isso afetaria a qualidade do sangue doado, com 
danos à saúde dos receptores.
Por apoiar os argumentos mencionados, a Coordenação Geral de Sangue e 
Hemoderivados do Ministério da Saude, também posicionou-se 
contrariamente à aprovação desses projetos, por ferirem “o princípio 
fundamental da doação de sangue, que é o altruísmo, necessário tanto à 
formação da consciência cidadã,” quanto para “o atendimento da 
responsabilidade social para a maior segurança do sangue na promoção, 
proteção e recuperação da saúde dos receptores dos hemocomponentes.”

Entretanto, em face às alterações introduzidas pelo substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, o projeto de lei em tela atingirá somente os 

funcionários públicos municipais, que atualmente já estão dispensados do ponto no dia de 

doação voluntária de sangue, limitado a três atestados por ano, com intervalo mínimo de 60 

dias, conforme art. 10, Decreto Municipal n° 24.146/87, que regulamenta o art. 92 da Lei 

8.989/79.

Pelo exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública é 

FAVORÁVEL ao projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO Ans Lúcia de Oliveira Sons

PL 598/2015 í{' 10Q.323 - SGP-12

proibição; e em seu artigo 14 (incisos II e III) estabelece que a Política 
Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, apresenta entre seus 
princípios e diretrizes: a “utilização exclusiva da doação voluntária, não 
remunerada, do sangue, cabendo ao poder público estimulá-la como ato 
relevante de solidariedade humana e compromisso social"; e a “proibição de 
remuneração ao doador pela doação de sangue." 
Também a Resolução da ANVISA RDC no 153, de 2004, que regulamenta 
os procedimentos de hemoterapia no país, em seu anexo I, item B.1, 
destaca que "a doação, de sangue deve ser voluntária, anônima, altruísta e 
não remunerada, direta ou indiretamente."
Percebe-se, pois, que a doação de sangue no Brasil fundamenta-se nos 
princípios da solidariedade humana e do compromisso social, o que se 
contrapõe explicitamente à propostas de leis que busquem conceder 
benefícios aos doadores de sangue, pois o oferecimento de qualquer 
vantagem, na verdade, promove uma remuneração indireta, contrariando os 
preceitos legais já referidos.
Assim, a concessão de benefícios que estimulem relações de trocas pelo 
sangue do cidadão, por vantagens de qualquer natureza, é uma prática que 
deve ser repudiada por serviços de saúde, pois tais relações ferem o próprio 
conceito de doação de sangue.
Além disso, há que se considerar que ao tentar beneficiar os doadores, a lei 
podería excluir do pretendido benefício os candidatos a doação 
considerados inaptos na triagem clínica, por razões de saúde. Também é 
preciso atentar para um grave risco sanitário que seria decorrente da 
prestação de informações incorretas pelo doador, pois candidatos à doação 
poderíam omitir informações relevantes na triagem clínica, a fim de não 
perder suas vantagens. Isso afetaria a qualidade do sangue doado, com 
danos à saúde dos receptores.
Por apoiar os argumentos mencionados, a Coordenação Geral de Sangue e 
Hemoderivados do Ministério da Saude, também posicionou-se 
contrariamente à aprovação desses projetos, por ferirem “o princípio 
fundamental da doação de sangue, que é o altruísmo, necessário tanto à 
formação da consciência cidadã," quanto para "o atendimento da 
responsabilidade social para a maior segurança do sangue na promoção, 
proteção e recuperação da saúde dos receptores dos hemocomponentes."

Entretanto, em face às alterações introduzidas pelo substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, o projeto de lei em tela atingirá somente os 

funcionários públicos municipais, que atualmente já estão dispensados do ponto no dia de 

doação voluntária de sangue, limitado a três atestados por ano, com intervalo mínimo de 60 

dias, conforme art. 10, Decreto Municipal n° 24.146/87, que regulamenta o art. 92 da Lei 

8.989/79.

Pelo exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública é 

FAVORÁVEL ao projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPauio-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.gov.br M
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

bolha n~ uo piou

PARECER N° I 1 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 598/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Jair Tatto, “Cria o Programa Municipal 

de Incentivo à doação de sangue a toda categoria trabalhadora e fixa outras providências".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de Legalidade, 
com substitutivo, que define os funcionários públicos municipais como alvo do programa, 

modificando o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente, nos termos do 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, considera-se a 

justificativa do autor para a iniciativa, que afirma: instituir uma lei que incentive a doação

entre os trabalhadores contribuirá para que a importância do ato de doar sangue seja 

incorporada como um valor social e um compromisso com a coletividade".

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, 

entende que a propositura deve prosperar, sendo, portanto, favorável o nosso parecer, nos 

termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em

RUTE COSTA
Presidente

ADRIANA RAMALHO

(SIMM tps PI. 598-201 5
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° > > • do Proc.
NQ '">4^ de 20 /

Felipe Fairbanks
RF. 11.443-SGP-12

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 598/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa autorizar a 
criação do Programa Municipal de Incentivo à doação de sangue a toda categoria 
trabalhadora da cidade de São Paulo, que terá como objetivo fundamental aumentar o 
número de doadores de sangue.

A propositura determina que o trabalhador que comprovar a doação de sangue 
voluntária, em banco público de sangue ou em instituição pública de saúde, fica 
dispensado de comparecer ao serviço no dia da doação, limitando o número de doações 
a três vezes para mulheres e quatro vezes para homens, anualmente, como prevê a 
regulamentação federal.

Finalmente, estabelece que os bancos públicos de sangue ou instituições públicas 
de saúde fornecerão aos doadores documento que comprove a contribuição, que deverá 
ser apresentado na data de seu retorno ao trabalho.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo que insere o artigo 92-A à Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São Paulo; desta forma, o 
benefício será concedido apenas aos funcionários públicos municipais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em . / j ■

Ver. Jair Tatto 
Presidente

Relator

Ver. Aurélio Nomwa-

J
Ver. Regride T tpoii

f \r \
Ver. Ricardo Nunes
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